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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 521/2026 – REPUBLICAÇÃO 
(Processo Administrativo n° PBS-PRC-2026/05975) 

Registro CGE n° 26-01869-0 
 

 
A FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE, Fundação Pública de 
Direito Privado, torna público para conhecimento dos interessados, a abertura de 
procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO TOTAL GLOBAL na 
data e horário indicados, destinado à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANIPULAÇÃO 
DE FÓRMULAS PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL EM ADULTOS, CRIANÇAS E 
NEONATOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE 
GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE, obedecendo à legislação vigente e às demais exigências 
previstas neste Edital e seus anexos. 
 
 

AVISO AOS LICITANTES: 
1. Anexar a documentação descrita no item 13.1 na plataforma do Compras Gov; 
2. Seguir a orientação do item 6.10, do Edital. 
3. Cadastrar proposta no compras.gov.br conforme item 7.1.1 do Edital. 
 

 
 

DATA DA SESSÃO 05/11/2026 

HORÁRIO DE ABERTURA 09h (nove horas) 

LOCAL www.gov.br/compras  

CONSULTA AO EDITAL https://pbsaude.pb.gov.br/selecao-de-fornecedores 

MODO DE DISPUTA Aberto e Fechado 

LICITAÇÃO 
compras.gov.br 

104/2026 
 
UASG 930404 

DISPUTA (envio de Lances) 09h (nove horas) 

TELEFONE 
(83) 3229-9576 e (83) 3229-9585 (solicitar transferência 
para ramal 9576) 

ENDEREÇO 
Av. Pres. Epitácio Pessoa, nº 1.410, Expedicionários, 
58.040-000, João Pessoa - PB 

E-MAIL licita03@pbsaude.pb.gov.br  

 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS PARA NUTRIÇÃO 
PARENTERAL EM ADULTOS, CRIANÇAS E NEONATOS, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O procedimento será realizado pelo menor preço dentre as propostas ofertadas do 
VALOR TOTAL GLOBAL ANUAL, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
devendo o proponente oferecer proposta no valor total, considerando sua quantidade. 
1.3. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento da fase de lances. 
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1.4. A justificativa de escolha pelo orçamento sigiloso tem por objetivo evitar que as 
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Sendo assim, 
consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão presentadas melhores 
propostas para a administração. 
1.5. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO TOTAL GLOBAL, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.6. O objeto do procedimento é classificado como serviço comum. 
1.7. Os valores apresentados pela empresa em cada item devem ser limitados aos valores 
estimados durante a pesquisa de preços, para aceitação da proposta na seleção. Os preços  
das médias saneadas serão divulgados após a etapa de lances. A licitante vencedora deverá 
apresentar proposta ajustando seus valores aos preços unitários e totais aceitáveis, sob pena 
de desclassificação, caso não adeque sua proposta. 

 
2. DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS E ORÇAMENTÁRIA 

 
2.1. A cobertura de despesas necessárias à execução do objeto de contrato ocorrerá através 
de recursos próprios, pela fonte de investimentos dos contratos de gestão.   
 
3. DO ACESSO AO EDITAL, LOCAL, DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO 

 
3.1. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos dos 
portais https://pbsaude.pb.gov.br/regulamento-proprio/editais-para-a-selecao-de-
fornecedores, 
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf,https://www.gov.br/compras/pt-br e site 
Central de Compras. 
3.2. O certame será realizado por meio do Portal do Compras.Gov, no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br, cuja sessão pública terá início com a ABERTURA DAS 
PROPOSTAS, conforme instruções no preâmbulo deste instrumento convocatório. 
3.3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: a partir da divulgação do edital até às 
09:00h da data 05/11/2026. 
3.4. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de 
Brasília-DF. 
3.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em sentido contrário pelo Agente de Contratação. 

 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e que atendam a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
4.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
4.3. Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, nos termos e 
condições descritos no art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021 e no item 13.12.1.1 deste 
Edital. 
4.4. Considerando a permissão de participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado.  
4.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
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acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
licitantes individuais. 
4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.6. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
4.8. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, 
às sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, ao agricultor 
familiar, ao produtor rural pessoa física e ao microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
4.9. São vedadas a participar direta ou indiretamente no procedimento: 

4.9.1. Pessoa física ou jurídica que tenha elaborado os documentos de planejamento 
da seleção.  

4.9.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários. 

4.9.3. Pessoa jurídica que participar da elaboração dos documentos de planejamento. 
4.9.4. Empregado ou ocupante de emprego em comissão da Fundação PB SAÚDE. 

4.10. Não poderão participar deste procedimento os interessados: 
4.10.1. Que estejam suspensos de licitar e/ou impedidos de contratar com a Fundação 

Paraibana de Gestão em Saúde – PB SAÚDE, ou que estejam impedidas ou tenham sido 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública do Estado da 
Paraíba, especialmente as inscritas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 
Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIL/PB, conforme a Lei nº 9.697/2012. 

4.10.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

4.10.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no Regulamento Interno de 
Compras e Contratações de Serviços - RICCS, da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde 
– PB SAÚDE. 

4.10.4. Que estejam sob falência, insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação. 

4.10.5. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
4.10.6. Que tenham entre seus sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta 

ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos 
e políticos definidos no art. 1º, da Lei nº 8.124/2006 (alterada pela Lei nº 12.272/2014). 

4.10.7. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
4.11. Como condição para participação no Pregão, a proponente assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.11.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

4.11.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
4.11.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 
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4.11.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.11.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

4.11.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal. 

4.11.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente 
às sanções previstas em lei e neste Edital 

 
5. DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
5.4. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos 
os itens integrantes de cada item ou lote, a fim de que a empresa se faça representar, 
legitimamente, em uma eventual negociação entre as partes. 
5.5. Caberá, ainda, ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao pregão até o momento da 
homologação do certame. 
5.6. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
5.7. Os interessados em participar do Pregão são responsáveis pela conferência da exatidão 
dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.7.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. O licitante melhor classificado encaminhará, exclusivamente por meio do sistema do 
Compras Governamentais, a PROPOSTA adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, conforme os comandos estabelecidos do Edital, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
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exigidos neste Edital. Após a aceitação da proposta, o Agente de Contratação solicitará todos 
os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital. 
6.2. O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 
6.4. Os proponentes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do CECH - Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF – 
Gerência Operacional de Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do 
Estado da Paraíba, comprovando a inscrição no SIREF – Sistema Integrado de Registro de 
Fornecedores, assegurado aos demais proponentes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 
6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.6. Até a abertura da sessão pública, os proponentes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do proponente mais bem 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
6.9. Quando do cadastro das propostas, as descrições dos serviços ofertados deverão ser 
detalhadas no campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, conforme especificações 
contidas no Anexo I (Termo de Referência) do Edital. A licitante deverá descrever 
detalhadamente o serviço que está sendo oferecido, vedada a utilização de expressões como: 
“Conforme o Edital”, “Concordamos com o Edital”, entre outras, sob pena de desclassificação. 

6.9.1. No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” no sistema compras 
governamentais, a descrição detalhada/complementar a ser inserida não poderá conter 
elementos/informações que possibilitem a identificação do licitante. 
6.10. As especificações dos itens do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital em 
nenhum momento serão substituídas pelas descrições resumidas, constantes na 
Relação de Itens divulgada no site www.gov.br/compras. Em caso de divergência nas 
especificações dos itens, prevalecerão as do Anexo I deste Edital. 
6.11. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 
da estrita observância das normas contidas na legislação e no Regulamento Interno de 
Compras e Contratações de Serviços - RICCS, da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde 
– PB SAÚDE. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

7.1. O proponente deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1. VALOR TOTAL GLOBAL ANUAL. 

7.1.1.1. No caso de preços (unitários ou totais) com número de casas decimais superior a 
02 (dois) dígitos, o(a) Agente de Contração dar-se-á o direito de adequação dos preços, 
cujos arredondamentos dar-se-ão para baixo, tanto para preços unitários quanto para 
preços totais. 

7.2. Nos valores propostos, estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente a prestação do serviço. 
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7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.4. O prazo de validade da proposta deve seguir ao estabelecido no termo de referência. 

7.4.1. Na hipótese de omissões ou erro (confirmado pelo licitante) quanto ao prazo de 
validade da proposta e/ou de pagamento, será considerado como aceito o disposto no Edital. 
7.5. Os proponentes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas, quando houver 
tal regulamentação. 
7.6. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 
durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema. 
7.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.8. A proponente deverá apresentar proposta comercial visando atender às 
necessidades da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde - PB SAÚDE, e deverá 
conter no mínimo: 

a) Descrição do objeto, marca, valor do custo unitário e valor total; 
b) Identificação da origem do produto, se nacional ou estrangeiro; 
c) Endereço físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) Data da proposta; 
e) Validade da proposta 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação; 
f) Condições de pagamento e dados bancários da proponente que deve ser exclusi-

vamente BRADESCO, conforme Decreto Estadual n° 43.250/22; 
g) Conforme art. 2º, § 2º, do Decreto Estadual n° 43.250/2022, a abertura da conta é 

facultada nos casos em que a contratação anual não ultrapasse o montante de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais). 

h) Condições de pagamento de acordo com o presente Termo de Referência; 
i) Nome completo e identificação do responsável; 
j) Assinatura do responsável; 

7.9. Registro do Produto (no que couber) emitido pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), autarquia vinculada ao Ministério da Saúde, conforme a Lei n° 
6.360/1976 e o Decreto n° 8.077/2013, para produtos para saúde sujeitos ao registro obri-
gatório, em plena validade, o qual poderá ser apresentado na forma de “Consulta de Produ-
tos para Saúde”, retirada no site da ANVISA, ou cópia da publicação no “Diário Oficial da 
União”, destacado (grifado) a fim de facilitar o julgamento das propostas.  
 
a) O Registro do Produto na ANVISA apresentados por distribuidoras devem se referir a 

cada marca/laboratório dos produtos cotados;  
b) Caso o Registro do Produto esteja com prazo de validade vencido, deverá ser apresen-

tado o Registro do Produto vencido ou cópia da publicação no “DOE-PB”, acompanhado 
do pedido de revalidação (protocolo/petição), requerido com antecedência máxima de 
doze meses e mínima de seis meses da data do vencimento do Registro, na forma do 
art. 8°, §§ 2° e 3° do Decreto Federal nº 8.077/2013. Apresentar também cópia da “Con-
sulta a Situação de Documentos” retirada no site da ANVISA impresso na semana da 
abertura da sessão do pregão, a fim de comprovar que o pedido de renovação ainda 
está sendo analisado pela ANVISA;  
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c) A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na 
desclassificação do item cotado.  

7.10. Ficha Técnica do Produto, correspondente ao item ofertado, contendo todas as ca-
racterísticas relacionadas ao item, tais como, tipo, composição, tamanho, esterilidade, nú-
mero do registro do produto, entre outras, considerando caso a caso; 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO 

 
8.1. Conforme data e horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital, terá início a sessão 
pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços, que 
deverão estar em consonância com as especificações do presente Edital e seus anexos. 
8.2. Nessa mesma data, ocorrerá a etapa de lances, no qual terá início após a avaliação das 
propostas enviadas. O horário será estabelecido pelo(a) Agente de Contratação, através de 
mensagem no sistema. A disputa se dará via Internet, única e exclusivamente, no site 
www.gov.br/compras. 
8.3. Não sendo possível que a etapa de lances ocorra nessa mesma data, o(a) Agente de 
Contratação informará, através de mensagem no sistema, data e horário previstos para a 
abertura da disputa entre os interessados. 

 
9. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

 
9.1. O(A) Agente de Contratação verificará as propostas de preços enviadas, após abertura 
da fase de lances, avaliando a aceitabilidade das mesmas, desclassificando, motivadamente, 
aquelas que estejam identificadas, que não estejam em conformidade, informando de tal fato 
ao proponente desclassificado. Não haverá neste momento a identificação dos participantes, 
o que só ocorrerá após o encerramento da etapa de lances, conforme as regras estabelecidas 
neste Edital e de acordo com as normas vigentes. 

9.1.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.2. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de 
Contratação e somente estas participarão da etapa de lances. 
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de 
Contratação e os proponentes. 

 
10. DA ETAPA DE LANCES 

 
10.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço, conforme 
definições estabelecidas neste Edital. 
10.2. A abertura do presente procedimento dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 
10.3. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o(a) Agente de Contratação, desde 
a abertura inicial dos lances até o resultado final do certame, irá avisar previamente aos 
proponentes, via sistema (chat), sobre eventual suspensão temporária dos trabalhos, bem 
como a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 
10.4. O(A) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 
10.5. Classificadas as propostas, o(a) Agente de Contratação dará início à fase competitiva, 
quando, então, os proponentes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no 
registro de cada lance. 
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10.6. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as 
regras de aceitação dos mesmos, sendo que o intervalo mínimo de diferença de valores 
entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo). Iniciada a etapa competitiva, os proponentes 
deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
10.7. O proponente poderá oferecer lance superior ao menor lance registrado no sistema, 
desde que inferior ao último por ele ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item. 
10.8. Não serão admitidos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido em primeiro lugar. 
10.9. Durante o transcurso da sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
10.10. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade dos proponentes, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
10.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
10.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
e fechado. 
10.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
10.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
10.15. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
10.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.16.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos 
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
10.17. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 
10.18. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

10.18.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 
10.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances. 
10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

P
B

S
P

R
C

20
26

05
97

5V
03

Assinado com senha por [PBS96384] [SENHA] NIEDJA AMARAL DE ARAÚJO em 15/10/2026 - 14:42hs.
Documento Nº: 11755555.108251037-5465 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=11755555.108251037-5465

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PBSAUDE

506

https://linksiga.trf2.jus.br


  
 

 

                                                                                                                                                                         Página 9 de 64 
 

 

 

10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
10.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
10.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
10.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
10.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
10.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
10.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto na legislação vigente e na ausência de registros cadastrais, regulamentos e 
atos normativos os incisos II, III e IV do art. 60 da Lei vigente, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços produzidos ou prestados por 

10.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize. 

10.29.2. Empresas brasileiras. 
10.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País. 
10.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
10.30. Em conformidade à Instrução Normativa nº 79, de 12 de setembro de 2024, à 
atualização do sistema Compras.gov.br, caso permaneça o empate entre propostas após a 
aplicação de todos os critérios de desempate previstos na Lei nº 14.133/2021, e suas 
alterações, será realizado sorteio eletrônico automático pelo próprio sistema para definição 
da proposta vencedora. 

10.30.1. participação no certame implica o aceite desse critério de desempate, nos 
termos da legislação vigente e das diretrizes estabelecidas pela Seges/MGI e AGU. 
10.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
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apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
10.32. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, conforme os comandos estabelecidos no item 10 e subsequentes do Edital, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.32.1.  É facultado ao(à) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, nas 
seguintes situações: 

a) Por solicitação do licitante 
b) De ofício, a critério do(a) Agente de Contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a 
verificação de sua conformidade. 
10.33. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 
poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
10.34. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.35. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
10.36. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL VENCEDORA 

 
11.1. A proposta final do licitante arrematante deverá ser encaminhada no prazo de, no 
mínimo, 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema 
eletrônico, através da funcionalidade “convocar anexo”, e deverá: 
11.2. A proposta deverá: 

11.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo proponente ou seu representante legal. 

11.2.2. Conter prazo de prestação do serviço, conforme parâmetro máximo do Termo 
de Referência, se houver. 

11.2.3. Indicar validade da proposta de acordo com o estabelecido no termo de 
referência, a contar da data da sua apresentação. 

11.2.4. Incluir declaração que a empresa se enquadra na categoria de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, se for o caso. 

11.2.5. Informar razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, 
incluindo whatsapp, se houver, e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como nome 
do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa. 

11.2.6. Indicar VALOR UNITÁRIO, MENSAL E VALOR ANUAL, de acordo com o(s) 
preço(s) praticado(s) no mercado, em algarismo e por extenso (total), expressos em reais 
(R$), com, no máximo, 02 (duas) casas decimais. 

11.2.6.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, 
prevalecerão os primeiros. No caso de divergência entre os valores numéricos e 
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.2.6.2. Anexar declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os 
custos, impostos, fretes, seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam 
sobre o objeto. 

11.2.7. Informar a alíquota de ICMS, se houver. 
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11.2.8. No caso de empresa de outro Estado, em obediência ao Decreto Estadual nº 
20.210/98, deverá acrescentar a informação quanto ao imposto correspondente à diferença 
entre alíquotas interna e a interestadual, quando aplicável. 

11.2.9. No caso de produtos e/ou empresas isentos de ICMS ou com diferenciação de 
alíquota, informar o dispositivo legal que comprove tal benefício. 

11.2.10. No caso de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
declarar expressamente na proposta comercial se é optante pelo SIMPLES NACIONAL. 
11.3. As propostas de preços enviadas implicarão em plena aceitação, por parte do 
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o 
caso. 

11.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
CONTRATADA. 
11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro proponente. 
11.7. A PROPOSTA FINAL poderá ser aberta para apenas 01 (um) dos itens contemplados 
pela proponente, porém caso a proponente seja vencedora de mais de 01 (um) item, esta 
poderá formular proposta única discriminando todos os itens arrematados e não apenas o 
item informado pelo sistema eletrônico. 
11.8. Erros formais ou simples omissões, desde que sejam irrelevantes, que não gerem a 
majoração do preço proposto e que não acarrete violação aos princípios básicos do 
procedimento não constituem motivo para a desclassificação da proposta, podendo ser 
corrigido pelo proponente, no prazo indicado pelo(a) Agente de Contratação. 
11.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação, sendo de caráter 
OBRIGATÓRIO seu envio, sob pena de desclassificação e demais responsabilidades 
cabíveis. 

 
12. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação(a) solicitará ao licitante 
mais bem classificado que envie a proposta adequada/atualizada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
12.2. A proposta adequada/atualizada deverá ser enviada no sistema juntamente com a 
Declaração Unificada (Anexo II, do Edital) e Declaração de Enquadramento como 
ME/EPP (Anexo V, do Edital).   
12.3. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que, após encerramento da etapa de lances, apresentarem preço final superior ao 
preço máximo fixado ou que apresentarem preço manifestamente inexequível, 
podendo o(a) Agente de Contratação, antes da desclassificação da proposta do 
licitante que apresentou a proposta ou o lance mais vantajoso, encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao referido licitante, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital; 

b) que não atendam às exigências do ato convocatório, inclusive, quanto às regras 
constantes no Termo de Referência, especificações exigidas para os serviços ou que 
apresentem dispositivos contrários à lei e à regulamentação vigente; 
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c) que contiverem preço ou prestação dos serviços condicionados a prazos, vantagens 
de qualquer natureza ou descontos não previstos neste pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

12.4. Para encaminhar/anexar a proposta de preços atualizada, na fase de julgamento, 
também, exclusivamente pelo sistema eletrônico, a licitante deverá estar ciente e levar em 
consideração as especificações e as condições estabelecidas neste Edital. 
12.5.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante mais bem 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Agente de Contratação(a) e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
12.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor demandante do serviço ou da área 
especializada no objeto, que poderá realizar diligências, bem como solicitar esclarecimentos 
ou informações complementares relativas a quaisquer dos documentos apresentados. 
12.7. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços - RICCS, da 
Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB SAÚDE, no Decreto estadual nº 42.967, de 
25 de outubro de 2022, e nas normas gerais de contratações públicas. 
12.8. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

12.8.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório do 
procedimento não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio proponente, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
12.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
12.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema, através do “chat”, com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, registrando-se a ocorrência em ata. 
12.11. O(A) Agente de Contratação poderá convocar o proponente para enviar documento 
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de, no 
mínimo, 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta, podendo o prazo ser 
prorrogado conforme item 10.32.1., deste Edital. 

12.11.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de Contratação 
por solicitação registrada e justificada pelo proponente na plataforma do Compras.Gov, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) mesmo(a). 

12.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Agente de 
Contratação, destacam-se os que contenham as características de procedência e origem, 
além de outras informações pertinentes, que serão encaminhados por meio eletrônico, ou, se 
for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Agente de Contratação, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
12.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Agente de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
12.13. O(a) Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
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12.13.1. Também nas hipóteses em que o(a) Agente de Contratação não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o próximo proponente para que seja 
obtido preço melhor. 

12.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais proponentes. 
12.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
12.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Agente de Contratação 
verificará a habilitação do proponente, observado o disposto neste Edital. 

 
13. DA HABILITAÇÃO 

 
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação(a) verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

13.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

13.1.2. Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 
(https://certidoes.cgu.gov.br/). 

13.1.3. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública Estadual – CAFIL–PB 
(http://www.cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil-pb.pdf). 

13.1.4. Cadastro de Fornecedores Suspensos – Central de Compras da Paraíba 
https://cge.pb.gov.br/site/imagens/gsc/cafil/index.asp 
13.2. Aceita a proposta do participante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, 
este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
13.3. Quanto aos documentos, consideram-se os prazos de validade neles previstos e, 
quando não mencionada a validade, serão considerados válidos até 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua emissão, à exceção dos Atestados de Capacidade Técnica. 
13.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do art. 12, da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
13.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
13.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
13.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
13.8. Constatada a existência de sanção, o(a) Agente de Contratação(a) reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
13.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
13.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou pelo e-mail oficial, no prazo 
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de, no mínimo, 02 (duas) horas, podendo o prazo ser prorrogado conforme item 10.32.1., 
deste Edital. 
13.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.   
13.12. Para a habilitação, o participante detentor da proposta classificada deverá apresentar 
os documentos a seguir relacionados: 
 

13.12.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado em caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova, indicando a diretoria em exercício; 

c) Documento dos sócios; 
d) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis; 
e) Em se tratando de sociedades comerciais ou sociedades limitadas 

unipessoais (antigas EIRELI): ato constitutivo em vigor, devidamente 
registrado, e no caso das sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

f) Inscrição no Registro Público de empresas mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde se tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência. 
 
13.12.1.1. Havendo a participação de consórcio, será exigida a 
seguinte documentação complementar:  

 
a) Considerando a permissão de participação de consórcio de empresas, a 

habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado.  

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o edital exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

c) Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, 
os seguintes elementos:  

c.1.Designação do consórcio e sua composição;  
c.2. Finalidade do consórcio;  
c.3. Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, 
com o prazo de vigência contratual;  
c.4. Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 
demandas entre os consorciados;  
c.5. Definição das obrigações e responsabilidades de cada 
consorciado e das prestações específicas  
c.6. Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados 
pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase do procedimento 
de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também 
os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto 
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da contratação;  
c.7. Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo 
representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, 
interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os 
demais atos necessários à participação na licitação e execução do 
objeto contratado, sendo responsável pela representação do 
consórcio perante a Administração;  
c.8. Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio 
não terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa 
anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da 
contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 
alínea “c” deste subitem; 

d)  O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da 
contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu 
compromisso de constituição.  

e) Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas 
à habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão 
negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-
financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o 
disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

f) A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação 
do consórcio. 

 
 

13.12.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade a ser comprovada por meio de Certidão Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

participante; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

participante; 
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943. 

f.1.Caso o participante detentor do menor preço seja microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 
 

13.12.3. Relativos à Qualificação Econômico-financeira: 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais devidamente registrados na Junta Comercial, já exigíveis e 
apresentados, conforme exigência do art. 1.179, da Lei nº 10.406/02, que 
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comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 90 
(noventa) dias da data de apresentação da proposta; 

b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade; 
b.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3. A análise da situação financeira do participante será avaliada 
pelo(s) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 
Solvência Geral (SG), maiores ou iguais a 1 (um), extraídos de seu 
balanço patrimonial, cujo cálculo, devidamente assinado pelo Contador 
ou Técnico, deverá acompanhar o Balanço Patrimonial. 
A exigência conjunta dos três índices proporciona uma avaliação mais 
abrangente da condição econômico-financeira do licitante, reduzindo o 
risco de que a Administração contrate empresa que não disponha de 
condições financeiras mínimas para suportar os encargos decorrentes 
da execução contratual, buscando a ampliação da competitividade com 
a necessidade de segurança na contratação e adequada execução do 
objeto. 
b.4. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) 
em qualquer índice deverá comprovar que possui patrimônio líquido 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
b.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 
13.12.4. Relativos à Qualificação Técnica: 

 
a) Comprovação de aptidão para a prestação de serviço compatíveis 

com o objeto desta Seleção de Fornecedores, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, conforme elencado em Termo de 
Referência: 
a.1. Quando o objeto tratar de contratação de serviço, os atestados 
deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 
a.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
Seguindo o que dispõe o art. 67, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, em 
se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão e/ou 
atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares 
ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo 
mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

b) Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento), tal 
como exigido pela Lei Federal n° 6.360/1976, Lei Federal n° 5.991/1973, 
Decreto Federal n° 8.077/2013 que possui o local das instalações e as 
condições de preparo das bolsas de Nutrição Parenteral compatíveis com 
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as exigências do Ministério da Saúde no que se refere à legislação vigente 
conforme previsto na Lei 6.360/76 e na Portaria nº 272/98 do MS/SNVS: 
a) Caso o prazo de validade do Alvará Sanitário (ou Licença 
Sanitária/Licença de Funcionamento) esteja vencido, deverá ser 
apresentado o Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de 
Funcionamento) vencido, sendo acompanhado do pedido de revalidação 
(protocolo) requerido até 120 (cento e vinte) dias antes do término de 
sua vigência, na forma do artigo 22, Parágrafos 1° e 2° do Decreto 
Federal nº. 74.170 de 10 de junho de 1974. 

c) Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) que autoriza a empresa a 
realizar atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, 
expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, 
produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte 
de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, 
cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase 
ou enchimento de gases medicinais (art. 3° da RDC n° 16, de 1º de abril 
de 2014): 
d1. Estando a AFE vencida, deverá ser apresentada a petição de 
renovação da AFE, acompanhada da AFE vencida, desde que a petição 
de renovação tenha sido protocolada no período compreendido entre 60 
(sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de vencimento, 
que corresponde a 1 (um) ano após a data de publicação da concessão 
inicial no DOU, nos termos e condições previstas no art. 20 da RDC n° 16, 
de 01 de abril de 2014. 
d2. A não apresentação da AFE ou da petição de renovação implicará na 
desclassificação da empresa, todavia, no que tange às autorizações de 
funcionamento das empresas previstas exclusivamente nos subitens dos 
itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1 do Anexo II, da Lei nº 9.782/1999, ficam isentas de 
renovação.Tratando-se de distribuidora ou importadora, deverá esta 
apresentar, além da sua própria autorização, a autorização de 
funcionamento de cada laboratório/importador de 
produto(s)/marca(s) cotado(s) em sua proposta. 

d) Apresentar as devidas inscrições no respectivo Conselho de Classe 
(CRF). 

e) Apresentar no atestado de capacidade a condição operacional de 50% do 
quantitativo 

          
13.13. Conforme item 6.1., o licitante melhor classificado encaminhará, exclusivamente por 
meio do sistema do Compras Governamentais, a PROPOSTA adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, conforme os comandos estabelecidos do Edital, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital. Após a aceitação da proposta, o Agente de 
Contratação solicitará todos os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital. 
13.14. O CECH - Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF 
– Gerência Operacional de Cadastro de Fornecedores, da Secretaria da Administração do 
Estado da Paraíba, poderá ser apresentado pelo participante, com validade em vigor e 
compatível com o objeto de aquisição do presente certame, como substitutivo dos 
documentos exigidos nos itens 1 3 .12.1 (Habilitação Jurídica) e 13 .12.2 (Regularidade 
Fiscal e Trabalhista, exceto a CNDT). 

13.14.1. Na hipótese de algum documento que já conste do CECH estar com o seu 
prazo de validade vencido, o licitante deverá apresentar, anexo aos documentos de 
habilitação, documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob 
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pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
13.15. Será inabilitada a empresa proponente que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.   

13.15.1. Conforme item 13.13., os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por 
meio da plataforma do Compras.Gov.br, os documentos de habilitação. Caso necessário, o(a) 
Agente de Contratação poderá consultar a habilitação dos licitantes por meio do SICAF. 

13.15.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

13.15.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto caso seja possível a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
pelo(a) Agente de Contratação e essa consulta logre êxito em encontrar as certidões válidas, 
visto que a verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação, conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

13.15.4. No caso de inabilitação, o Agente de Contratação retomará o procedimento a 
partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
13.16. O(A) Agente de Contratação poderá promover diligências julgadas necessárias para 
fins de comprovação da autenticidade dos documentos apresentados, bem como para análise 
das propostas e/ou da documentação, podendo, inclusive, providenciar a emissão dos 
documentos de habilitação passíveis de se obter pela internet nos sítios oficiais de órgãos 
e/ou entidades emissoras de certidões, constituindo-se como meio legal de prova, buscando-
se com isso a ampliação da disputa, bem como a proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
13.17. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos 

13.17.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

13.17.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
13.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 
de Contratação poderá propor diligências para apurar quaisquer esclarecimentos sobre a 
documentação apresentada. 
13.19. No julgamento da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
13.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o participante 
será declarado vencedor. 
13.21. Caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar seja microempresa 
ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de sua 
regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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13.21.1. A prorrogação do prazo previsto neste item deverá ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação 
ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

13.21.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Regulamento 
Interno de Compras e Contratações de Serviços - RICCS, da Fundação Paraibana de Gestão 
em Saúde – PB SAÚDE, e nas normas gerais de contratações públicas, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 
a licitação. 
13.22. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
13.23. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no 
Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente. 
13.24. Os atos e documentos constantes dos arquivos e registros digitais referentes à 
proposta e documentação de habilitação serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive 
para comprovação e prestação de contas. 
 
14. DO PREÇO 
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, conforme previsto 
na Minuta do Contrato. 

 
15. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
15.1. Atendendo o prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outra mensuração que ampare e justifique a 
precificação da proposta, para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

15.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
15.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

 
16. DOS RECURSOS 

 
16.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 
10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 

16.1.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentar as razões, exclusivamente pelo sistema eletrônico, ficando 
os demais proponentes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.2. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão recorrida. Caso não o 
reconsidere, o recurso será encaminhado, com a respectiva motivação, à autoridade superior 
para decisão.  A decisão final sobre o recurso deverá ser proferida no prazo máximo de 13 
(treze) dias úteis, conforme prazos para reconsideração e decisão pela autoridade superior, 
estabelecidos na plataforma do compras.gov.br". O acolhimento do recurso invalida tão 
somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão, nem 
serão recebidas as petições de contrarrazões apresentadas intempestivamente ou em 
desacordo com o disposto neste Edital. 
 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

17.1. O objeto do procedimento será adjudicado ao proponente declarado vencedor, por ato 
do(a) Agente de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento de seleção de fornecedores. 
17.3. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante verificará: 

17.3.1. As condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, bem como 
consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública Estadual – CAFIL/PB, devendo a comprovação da manutenção ser anexada ao 
processo. 

 
18. DO CONTRATO 

 
18.1. Encerrado o procedimento de seleção de fornecedores, o processo será encaminhado 
à Assessoria Jurídica, para a elaboração do respectivo Termo de Contrato, se for o caso, 
conforme minuta em anexo, ou instrumento equivalente, cujo adjudicatário será convocado 
para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente e terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data de sua convocação, desde que obedecidas todas as 
exigências estabelecidas neste Edital, e de conformidade com a proposta aceita, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
18.2. Antes da assinatura do Contrato a CONTRATANTE, através de sua Assessoria Jurídica 
ou outro setor delegado, verificará as condições de habilitação e qualificação da 
CONTRATADA, bem como consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 
Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIL/PB, devendo a comprovação da 
manutenção ser anexada ao processo. 
18.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as 
condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, 
poderá ser convocado outro fornecedor com melhor preço, desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 
comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
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19. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

19.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
do contrato ou instrumento congênere, com validade e eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial do Estado. 
19.2. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e 
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes, conforme normas gerais de Licitação e Contratos. 
19.3. A prorrogação do Contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada da realização de pesquisa de 
mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração. 

 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo 
de Referência e na Minuta de Contrato. 

 
21. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência anexo. 

 
22. DO PAGAMENTO 

 
22.1. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto 
de recebimento da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA e dos documentos exigidos neste 
Edital e anexos para o pagamento. 
22.2. O valor da nota fiscal deverá ser idêntico ao valor do preço líquido demonstrado na 
planilha anexada à proposta final apresentada no procedimento. 
22.3. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o 
consequente aceite da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, pelo servidor 
competente ou comissão responsável, condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações 
assumidas. 
22.4. Eventual situação de irregularidade fiscal da CONTRATADA não impede o pagamento, 
se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção 
das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
22.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
22.6. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará condições de habilitação e 
qualificação da CONTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser 
feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo 
de pagamento. 
22.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
22.8. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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22.9. Por ocasião do pagamento e de acordo com os termos do inciso II, do Art. 161º, da Lei 
do ISS do município de João Pessoa, será retido o ISS de todas as notas fiscais dos 
prestadores de serviço em 5%, para empresas com tributação normal, e para as empresas 
optantes pelo Simples Nacional, o prestador é obrigado a informar a sua alíquota de ISS. Caso 
não informe na Nota fiscal a alíquota, será cobrada a alíquota normal do município, em 5%. 
22.10. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, de acordo com 
os dados bancários da instituição bancária Bradesco a serem fornecidos pela proponente, 
conforme Decreto Estadual 43.250/2022. 

22.10.1. Conforme art. 2º, § 2º, do Decreto Estadual 43.250/2022, a abertura da conta 
é facultada nos casos em que a contratação anual não ultrapasse o montante de R$ 20.000,00 
(Vinte mil reais). 
22.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 
de Pagamento. 
22.12. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
23.1. O fornecedor/adjudicatário que cometer qualquer das infrações previstas no 
Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços - RICCS, da Fundação 
Paraibana de Gestão em Saúde – PB SAÚDE, e nas normas que fundamentaram a sua edição 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência escrita, comunicando formalmente desacordo quanto à conduta do 
fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado na forma prevista neste 
instrumento convocatório do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do participante; 

c) Suspensão temporária de participação em procedimento e impedimento de 
contratar com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

23.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
23.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que 
couber, as disposições do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços - 
RICCS, da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB SAÚDE e, nas suas vacâncias, 
nas normas gerais contidas na Lei de Licitações, na legislação estadual aplicada à matéria, 
bem como os preceitos de direito público. 
23.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
23.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que 
couber, as disposições do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços - 
RICCS, da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB SAÚDE e, nas suas vacâncias, 
nas normas gerais contidas na Lei de Licitações, na legislação estadual aplicada a matéria, 
bem como os preceitos de direito público. 
23.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
23.7. Aquele que impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
do credenciamento ficará sujeito a uma pena de detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e 
multa, conforme art. 337-L, do Decreto-Lei N° 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
23.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência, Minuta do Contrato e Lei vigente. 
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24. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS PROPONENTES 
 

24.1. Efetuar o credenciamento junto ao órgão provedor do sistema por intermédio do site 
www.gov.br/compras. 
24.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
24.3. A fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase do procedimento. 
24.4. Manter o compromisso de executar o objeto deste Edital nas condições estabelecidas e 
prazo de validade da proposta, caso vencedor do procedimento. 
24.5. Cumprir os prazos e demais exigências deste Edital. 
24.6. Tomar conhecimento de todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, 
inclusive, da minuta do contrato a ser assinada, não sendo admitida alegação posterior de 
desconhecimento. 

 
25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
25.1. Conforme a Legislação vigente, até 03 (três) dias úteis antes da data designada para 
a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar este Edital, exclusivamente, por meio do e-mail (licita03@pbsaude.pb.gov.br). 
25.1.1. Os pedidos de esclarecimentos que não forem feitos diretamente pelo e-mail acima 
serão desconsiderados. 
25.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, conforme legislação vigente. 
25.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
25.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
25.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo(a) Agente de Contratação, nos autos do processo do procedimento. 
 
25.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
25.6. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado 
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes. 

 
26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
26.1. A Administração poderá, em qualquer fase do procedimento, quando julgar necessário, 
realizar diligências junto aos setores técnicos e aos órgãos emitentes das certidões, bem 
como solicitar esclarecimentos ou informações complementares relativas a quaisquer dos 
documentos apresentados, que serão sanados pelo Agente de Contratação, através das 
informações ou diligências requeridas, quaisquer erros evidenciados como meramente 
formais. 
26.2. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Agente de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

P
B

S
P

R
C

20
26

05
97

5V
03

Assinado com senha por [PBS96384] [SENHA] NIEDJA AMARAL DE ARAÚJO em 15/10/2026 - 14:42hs.
Documento Nº: 11755555.108251037-5465 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=11755555.108251037-5465

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PBSAUDE

521

https://linksiga.trf2.jus.br


  
 

 

                                                                                                                                                                         Página 24 de 64 
 

 

 

26.3. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-
lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
26.4. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
26.5. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas. 
26.6. Em todas as fases do procedimento licitatório e antes da assinatura do contrato, serão 
efetuadas consultas ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública do Estado da Paraíba - CAFIL/PB, sendo excluída do processo a 
empresa que estiver nele inscrita. 
26.7. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo. 
26.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
26.9. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da 
Comarca de João Pessoa-PB, com exclusão de qualquer outro. 
26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na PB SAÚDE. 
26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do participante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 
26.13. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente Edital. 
26.14. O órgão promotor do certame não disponibilizará suas instalações, bem como 
equipamentos ou conexões com o provedor do sistema eletrônico, às licitantes interessadas 
em participar deste pregão. 
26.15. A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame 
não implicarão direito à contratação 
26.16. Antes de realizar a adjudicação e homologação, a Administração poderá, ainda, em 
benefício ao princípio da autotutela, quando julgar necessário, realizar diligências, bem como 
solicitar esclarecimentos ou informações complementares relativas a quaisquer dos 
documentos apresentados. 
26.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da Fundação 
Paraibana de Gestão em Saúde, no link: https://pbsaude.pb.gov.br/selecao-de-fornecedores 
26.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO IV – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME – EPP 
ANEXO VI – MINUTA CONTRATUAL 
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26.19.O resultado deste procedimento convocatório, através da homologação, será publicado 
no DOE, no site oficial do órgão licitador, por meio da Fundação Paraibana de Gestão em 
Saúde (PBSAÚDE), e no site https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 
 

João Pessoa, 15 de outubro de 2026 
. 

Niedja Amaral de Araújo 
Assistente Técnico em Compras 

Responsável pela elaboração do edital 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO: PBS-PRC-2026/05975 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Termo de Referência consiste na contratação de serviço de 

manipulação de fórmulas para nutrição parenteral em adultos, crianças e neonatos, 

para atender às necessidades da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE), 

destinadas ao gerenciamento do Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires (HMDJMP). 

A contratação observará as normas gerais aplicadas aos procedimentos de aquisições de 

bens e contratações de serviços, bem como as medidas administrativas especiais dispostas 

no Regulamento Interno de Compra de Bens e Contratações de Serviços (RICCS), conforme 

as especificações e quantitativos estimados a seguir: 

N° DESCRIÇÃO DO ITEM UND 
VALOR  
TOTAL 
ANUAL 

TIPO DE 
PARTICIPAÇÃO 

01 

Contratação de serviço de manipulação de fórmulas 
para nutrição parenteral em adultos, crianças e 

neonatos, para atender às necessidades da Fundação 
Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE), 

destinadas ao gerenciamento do Hospital 
Metropolitano Dom José Maria Pires (HMDJMP), 
conforme quantitativos constantes no presente 

termo. 

01 R$ 
AMPLA 

CONCORRÊNCI
A 

1.1.1. Para fins de dimensionamento do quantitativo dos itens objeto da presente 

contratação, apresenta-se, abaixo, a tabela contendo as respectivas estimativa: 

N° DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE 
QUANT. 

ESTIMADA 
ANUAL 

01 

NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL p/adulto, contendo em sua 
formulação aminoácidos (normal, nefropata ou hepatopata), glicose, 
podendo ou não ter emulsão lipídica (mct/lct), adição de íons: Ca, Na, 
K, Cl, P, Mg, oligoelementos, polivitamínico (contendo vitamina B1), 

em concentrações e volumes variados, forma farmacêutica, 
preparação injetável especialmente manipulada. 

ml 200.000 

02 

NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL p/neonatal, contendo na sua 
formulação aminoácidos pediátricos e glicose, podendo ou não ter 

emulsão lipídica (mct/lct), adição de íons: Ca, Na, K, CI, P, Mg, 
oligoelementos, polivitamínico (contendo vitamina B1), em 

concentrações e volumes variados, forma farmacêutica preparação 
injetável especialmente manipulada. 

ml 150.000 

03 
NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL p/pediatria, contendo na sua 

formulação aminoácidos pediátricos e glicose, podendo ou não ter 
emulsão lipídica (mct/lct), adição de íons: Ca, Na, K, Cl, P, Mg, 

ml 150.000 
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oligoelementos, polivitamínico (contendo vitamina B1), em 
concentrações e volumes variados, forma farmacêutica preparação 

injetável especialmente manipulada. 

 

1.2. O julgamento será realizado pelo menor preço dentre as propostas ofertadas do VALOR 

TOTAL GLOBAL. 

1.3. Os objetos deste procedimento são classificados como serviços essenciais. 

1.4. O procedimento será regido pelo Regulamento Próprio de Compra de Bens e Contratação 

de Serviços da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde, por meio da modalidade Pregão 

de Seleção de Fornecedores, nos termos dos artigos 7º e 18º do Regulamento Interno de 

Compras e Contratações de Serviços (RICCS). 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.6. A presente contratação será para o prazo de 12 (doze) meses.  

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Da motivação do procedimento 

2.1.1. O presente objeto trata-se de Contratação de serviço de manipulação de fórmulas 

para nutrição parenteral em adultos, crianças e neonatos, para atender às necessidades 

da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE), internos no Hospital 

Metropolitano Dom José Maria Pires (HMDJMP), unidade na qual a PB SAÚDE realiza a 

gestão conforme suas atribuições estatutárias, sendo o presente objeto destinado a suprir seu 

estoque. 

2.1.2. A Nutrição Parenteral Total (NPT) é usualmente indicada para nutrir pacientes que 

apresentam disfunção ou obstrução do trato gastrointestinal e que estejam impossibilitados 

de atender às necessidades nutricionais por via oral ou entérica. 

2.1.3. Reconhecidamente, a NPT é uma solução ou emulsão, composta por nutrientes 

simples como a glicose, aminoácidos, glicerol, ácidos graxos, eletrólitos, com ou sem a 

presença de vitaminas e minerais. A solução ou emulsão é considerada estéril e apirogênica, 

destinada à administração intravenosa (central ou periférica) em pacientes desnutridos ou 

não, em regime hospitalar, ambulatorial ou domiciliar, visando à síntese ou manutenção dos 

tecidos, órgãos ou sistemas. 

2.1.4. A NPT pode beneficiar significativamente o paciente, quando é corretamente indicada, 

prescrita, administrada e monitorizada pela equipe multiprofissional que assiste o paciente, 

reduzindo a ocorrência de complicações, sejam elas mecânicas, metabólicas ou infecciosas. 

2.1.5. Os padrões de prescrição da terapia nutricional parenteral influenciam os desfechos 

clínicos encontrados e riscos de complicações da NPT, impactando também custos 

hospitalares. Sua prescrição deve considerar as características metabólicas e fisiopatológicas 

do paciente, sendo assim, é imprescindível que a mesma seja manipulada de acordo com 

cada caso. 

2.1.6. É de conhecimento que a Nutrição Parenteral Total é classificada como medicamento 

específico (RDC nº 24/2011) e atualmente esta unidade hospitalar não dispõe de local e 
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demais condições estabelecidas pela Portaria SVS/MS nº 272/1998 para realizar a 

manipulação de formulações nutricionais parenterais, assim torna-se primordial a aquisição 

do objeto deste contrato, a fim de garantir ao paciente internado condições adequadas para 

um bom prognóstico durante sua internação. 

2.1.7. As quantidades estimadas para dimensionamento da contratação foram determinadas 

a partir do consumo do HMDJMP, durante o ano de 2025, segundo levantamento apresentado 

no ofício n° 166/2026, da coordenação de Farmácia Hospitalar (em anexo) e durante o ano 

de 2026, até o mês de junho. 

2.1.8. Além do quantitativo estimado, também se levou em consideração a necessidade de 

se acrescentar uma margem de 50% sobre o consumo médio anual, visando à segurança do 

atendimento em decorrência de variação sazonal provocada por possíveis aumentos das 

demandas, conforme orientação da Instrução Normativa n° 205/1988 do Portal de Compras 

do Governo Federal que norteia o cálculo para estoque de segurança. 

2.1.9. Entende-se por estoque de segurança a quantidade de estoque necessária para suprir 

a demanda em decorrência da incerteza na própria demanda e no lead time. Em outras 

palavras, é a quantidade de estoques que se tem, mas que não se deseja usar, pois ele é 

calculado apenas para suprir uma segurança em casos de variações inesperadas, algo que 

não se pode prever ou controlar, tais como, problemas no fornecimento, atrasos na entrega 

ou uma demanda que não foi prevista. 

2.1.10. A literatura orienta que esse parâmetro pode ser influenciado por três fatores: 

demanda própria variável, tempo de entrega do produto variável e nível de serviço desejado 

(produtos críticos). Quanto maior o número de fatores que podem influenciar no processo, 

maior o estoque de segurança. Em se tratando de unidades hospitalares de alta 

complexidade, os três fatores supracitados influenciam diretamente na variabilidade da 

demanda. 

2.1.11. Logo, a quantidade estimada considerou uma necessidade de utilização para 12 

(doze) meses e foi determinada com base na média anual, acrescida de estoque de 

segurança. 

2.1.12. Portanto, o presente Termo de Referência tem a finalidade de viabilizar a aquisição 

de nutrição parenteral manipulada para atender ao público assistido, propiciando a todos, sem 

discriminação, os direitos preconizados nas Diretrizes do SUS e na Constituição Federal. 

2.1.13. A definição de quantitativos estimados iniciais para cada item atende ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021 (art. 18, § 1º, IV, e art. 40, V), que estabelece a obrigatoriedade da 

estimativa de quantitativos nos estudos e documentos de planejamento da contratação, 

assegurando a precisão do objeto e a justa competição, sem prejuízo da posterior adequação 

às oscilações da demanda assistencial. 

2.2. Da natureza do objeto 

2.2.1. O objetivo da presente contratação refere-se à Contratação de Serviço de 

Manipulação de Fórmulas para Nutrição Parenteral em adultos, crianças e neonatos, para 

atender às necessidades da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (PB SAÚDE), para os 

pacientes do HMDJMP. 

3. DA EXECUÇÃO/ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO/OBJETO 

3.1. A execução dos serviços envolve: 
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3.1.1. A execução dos serviços será sob demanda, com entrega parcelada das fórmulas 

manipuladas, e poderá ser requerida de forma imediata (devido a sensibilidade e 

essencialidade do objeto), a partir da assinatura do contrato e após o recebimento da Ordem 

de Serviço, no seguinte endereço: Rua Roberto dos Santos Correia, S/N, Várzea Nova, CEP 

58.304-500, Santa Rita, PB, Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires (HMDJMP). 

3.1.2. Os serviços serão prestados conforme solicitação da CONTRATANTE (dias e 

horários), de acordo com as necessidades dos pacientes e realizados em favor do HMDJMP. 

Entretanto, a CONTRATADA deverá estar sempre de prontidão, 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, os 7 (sete) dias da semana (incluindo sábados, domingos e feriados), sendo o local de 

entrega feito na Farmácia Central, para qualquer atendimento emergencial. 

3.1.3. A CONTRATADA deverá preparar a Terapia de Nutrição Parenteral somente após 

solicitação e confirmação do CONTRATANTE, a partir de prescrição documentada por meio 

eletrônico passível de registro, com quantidade e descrição detalhada da fórmula. 

3.1.4. As solicitações que forem feitas e enviadas à empresa CONTRATADA, das 07h às 

14h, devem ser entregues, no endereço informado no subitem 3.1.1, até as 19h do mesmo 

dia. As solicitações que forem feitas das 14h às 06h, a entrega deve ser realizada até as 12h. 

3.1.5. A entrega poderá ocorrer em qualquer dia da semana, incluindo feriados, e sempre 

irá ter um farmacêutico de plantão para recebê-la. 

3.1.6. Os bens serão recebidos, provisoriamente e definitivamente de forma simultânea, logo 

após a apresentação da nota fiscal e entregues ao responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito e verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

3.1.7. Os insumos deverão estar com a validade não inferior a 48 horas, sendo 03 (três) o 

quantitativo máximo de lote aceitável por entrega, e deverão conter em sua embalagem o 

registro da ANVISA que atesta a autorização para a comercialização no território nacional. 

3.1.8. As bolsas devem estar íntegras, obedecendo ao volume de empilhamento para 

transporte. 

3.1.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.1.10. Se o recebimento dos bens for efetuado por unidade descentralizada, a unidade 

recebedora, por intermédio de servidor ou comissão designada, deverá encaminhar à unidade 

pagadora relatório declarando o recebimento do material e a conformidade das especificações 

técnicas e quantitativos juntamente com a nota fiscal. 

3.1.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da prestação do serviço não exclui 

a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

3.1.12. Não será admitida a entrega dos produtos sem a apresentação da Ordem de Serviço 

(OS) ou outro instrumento similar e devidamente acompanhado do documento fiscal 

(exemplo: Nota de Remessa) e das certidões negativas atualizadas. 
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3.1.13. Não será admitida a entrega dos produtos que estejam em desacordo com as 

orientações do fabricante em relação às boas práticas de transporte e acondicionamento dos 

produtos objetos desta contratação. 

3.1.14. Não serão aceitos produtos com validade vencida ou com data de fabricação 

defasada que comprometa a sua plena utilização. 

3.1.15. A cotação deve ser em mililitros do produto. 

3.1.16. Para os devidos fins e efeitos da cotação de preço do mililitro das soluções de 

nutrição parenteral já deverá incluir todos os insumos, descartáveis, taxa de manipulação, 

controles microbiológicos, impostos e transportes. 

3.1.17. A CONTRATADA deverá preparar a Terapia de Nutrição Parenteral somente após 

solicitação e confirmação do CONTRATANTE, a partir de prescrição documentada por meio 

eletrônico passível de registro. 

3.1.18. Toda solução de nutrição parenteral deve apresentar rótulo com as seguintes 

informações: nome do paciente, n.º do leito e registro hospitalar, composição qualitativa e 

quantitativa de todos os componentes, osmolaridade, volume total, velocidade da infusão, via 

de acesso, data e hora da manipulação, prazo de validade, número sequencial de controle e 

condições de temperatura para conservação e transporte, nome e CRF do farmacêutico 

responsável. 

3.1.19. O produto acabado rotulado deve ser acondicionado em embalagem impermeável e 

transparente para manter a integridade do rótulo e permitir a sua perfeita identificação durante 

a conservação e transporte, além disso também promover que os produtos estejam protegidos 

de intempéries e da incidência direta da luz solar, conforme previsto na Portaria 272/1998. 

4. COMPOSIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DAS FÓRMULAS NUTRICIONAIS 

4.1.1. A solução de nutrição parenteral manipulada deve conter os seguintes componentes 

essenciais, ajustados conforme as necessidades específicas do paciente: 

4.1.1.1. Macronutrientes: 

a) Aminoácidos: Fornecimento de aminoácidos essenciais e não essenciais para suporte 

proteico. 

b) Carboidratos: Glicose como principal fonte de energia. 

c) Lipídios: Emulsões lipídicas para fornecimento de ácidos graxos essenciais e calorias 

adicionais. 

4.1.1.2. Micronutrientes: 

a) Eletrólitos: Incluindo sódio, potássio, cálcio, magnésio e fosfato, ajustados conforme os 

níveis séricos do paciente. 

b) Vitaminas: Complexo de vitaminas hidrossolúveis e lipossolúveis. 

c) Oligoelementos: Zinco, cobre, manganês, selênio, entre outros, conforme necessidade 

clínica. 

4.1.2. Características da Formulação: 
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4.1.2.1. A solução deve ser formulada para ter uma osmolaridade adequada, minimizando o 

risco de complicações como tromboflebite, tendo disponibilidade de formulações que 

possibilitem uso por via de acesso venoso periférico ou central. 

4.1.2.2. A solução deve ser compatível e estável durante o período de infusão, evitando 

precipitações e degradação dos componentes. 

4.1.2.3. Volume e calorias totais devem ser ajustados conforme as necessidades 

energéticas e de fluidos do paciente. 

4.1.3. Condições de Armazenamento e Transporte: 

4.1.3.1. A solução deve ser armazenada e transportada em temperatura controlada, 

conforme legislação vigente, entre 2°C e 8°C. 

4.1.3.2. Deve ser utilizada dentro do prazo de validade especificado, garantindo a eficácia e 

segurança do produto. 

4.1.3.3. Deve ser transportada em condições refrigeradas com termômetro calibrado em 

recipiente lavável que mantenha a integridade da solução, evitando exposição a temperaturas 

extremas. 

4.1.3.4. O entregador deve calçar luvas durante a entrega, bem como indicar a temperatura 

atual do produto através de termômetro laser digital em mãos e do local de refrigeração. 

4.1.4. Processo de Manipulação e Controle de Qualidade: 

4.1.4.1. A manipulação deve ser realizada em ambiente controlado, seguindo normas de 

boas práticas de manipulação, para garantir a esterilidade e segurança da solução. 

4.1.4.2. Os ingredientes utilizados na formulação da NPT devem ser de alta qualidade e 

livres de impurezas. 

4.1.4.3. O pH da solução deve ser controlado para garantir a estabilidade dos componentes 

e evitar irritações no local de administração. 

4.1.4.4. A NPT deve ser formulada de forma a manter sua estabilidade ao longo do tempo, 

garantindo que os nutrientes permaneçam eficazes até a administração. 

4.1.4.5. O Controle de Qualidade deve ser feito com testes microbiológicos e físico-químicos, 

para verificar a composição, osmolaridade, pH, e ausência de contaminantes microbiológicos. 

5. CONFORMIDADE LEGAL, REGULATÓRIA E DIRETRIZES DE RECEBIMENTO 

5.1. Legislação específica da terapia de Nutrição Parenteral  

5.1.1. A CONTRATADA deverá executar todas as etapas de manuseio, acondicionamento 

e transporte de Nutrição Parenteral Total (NPT) em estrita observância à Portaria MS/SVS nº 

272, de 8 de abril de 1998, cujos efeitos foram plenamente restabelecidos e consolidados pela 

RDC nº 532, de 5 de agosto de 2021, da Anvisa. 

5.1.2. Sob a supervisão direta de seu Farmacêutico Supervisor Técnico, a 

CONTRATADA é integralmente responsável por assegurar que o acondicionamento 

secundário mantenha a estanqueidade, a esterilidade e a estabilidade físico-química 

de cada produto até o destino. 
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5.1.3. O transporte das bolsas deverá ocorrer, obrigatoriamente, em recipientes 

térmicos exclusivos para esta finalidade, dotados de proteção total contra intempéries 

climáticas e contra a incidência direta de luz solar. 

5.1.4. A CONTRATADA deverá planejar e executar a logística de entrega respeitando 

o teto regulamentar máximo de até 12 (doze) horas de trajeto, garantindo a 

conservação térmica estrita da carga na faixa de 2 °C a 20 °C. 

5.2. Marco regulatório da cadeia de frio e logística farmacêutica 

5.2.1. Diante da classificação da NPT como preparação estéril de uso intravenoso 

composta por elementos termolábeis, a CONTRATADA deverá cumprir integralmente 

as Boas Práticas de Distribuição, Armazenagem e Transporte de Medicamentos 

estipuladas pela RDC nº 430, de 8 de outubro de 2020. 

5.2.2. Em conformidade com a RDC nº 653, de 16 de março de 2022, a 

CONTRATADA deverá dispor de controle e monitoramento contínuo das condições 

ambientais e de temperatura de seus veículos, além de apresentar, quando solicitado, 

os relatórios de Mapeamento e Qualificação Térmica das rotas e das embalagens 

térmicas estruturadas para mitigar riscos de excursão de temperatura. 

5.3. Diretrizes e critérios para o recebimento no destino 

5.3.1. O hospital CONTRATANTE exercerá a corresponsabilidade no elo final da 

entrega por meio de inspeção obrigatória e formal no ato do recebimento, realizada 

por profissional técnico designado. 

5.3.2. Inspeção de Integridade Térmica: Será realizada a aferição e o registro formal 

da temperatura interna do lote entregue. Caso a temperatura constatada esteja fora 

do limite estrito de 2 °C a 20 °C, o lote será integralmente rejeitado. 

• 5.3.3. Checagem de qualidade visual e documental: O profissional do CON-

TRATANTE efetuará o confronto minucioso do rótulo da bolsa contra a prescrição mé-

dica original. Adicionalmente, inspecionará visualmente o produto buscando indícios 

de quebra de emulsão (como separação nítida de fases, turvação irregular ou grandes 

gotículas de óleo na superfície). 

• 5.3.4. A identificação de qualquer inconformidade documental ou sinal visual 

de instabilidade da emulsão inviabilizará a infusão, acarretando a recusa imediata do 

produto, devendo a CONTRATADA promover a reposição sem custos adicionais ao 

erário hospitalar. 

 

6. REQUISITOS TÉCNICOS DE ACONDICIONAMENTO, LACRAÇÃO E EXPEDIÇÃO DA 

NUTRIÇÃO PARENTERAL TOTAL (NPT) 

6.1. Objetivo logístico contratual 

6.1.1. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os critérios e passos 

obrigatórios para a montagem, disposição física interna, amortecimento de impactos 

(trepidação) e lacração individualizada das bolsas de NPT, com a finalidade estrita de 
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assegurar a estabilidade físico-química da emulsão e a integridade do produto até a 

entrega definitiva ao hospital CONTRATANTE. 

6.2. Materiais e insumos obrigatórios para o transporte 

6.2.1. Para a realização do transporte e expedição, a CONTRATADA deverá fornecer 

e utilizar, exclusivamente, os seguintes materiais e insumos de qualidade 

farmacêutica: 

a) Caixa térmica validada, fabricada em Poliestireno Expandido (EPS) de alta 

densidade ou Poliuretano (PU); 

b) Elementos refrigerantes (gelox/gelo gel) previamente estabilizados e 

submetidos a protocolo rigoroso de Cadeia de Frio; 

c) Plástico-bolha devidamente higienizado ou berços/divisórias de espuma de 

polietileno de célula fechada para atuar como amortecedores mecânicos de 

impacto; 

d) Sacos plásticos transparentes e de alta resistência para a proteção 

individual secundária de cada bolsa; 

e) Lacres de segurança numerados e invioláveis (plásticos ou metálicos) para 

a individualização do lote por paciente; 

f) Fita adesiva larga de alta fixação e etiquetas padronizadas para a 

identificação clara de rota e dos dados do paciente. 

6.3. Procedimento de execução e disposição física da carga 

6.3.1. A CONTRATADA deverá executar a conferência documental de dupla 

checagem antes do embalamento, confrontando o rótulo da bolsa de NPT com a 

respectiva prescrição médica. 

6.3.2. Cada bolsa de NPT deverá ser inserida individualmente no saco plástico 

protetor transparente (embalagem secundária) e fechada obrigatoriamente com o lacre 

de segurança numerado, registrando-se o número do lacre no romaneio físico e digital 

de entrega atrelado ao paciente. 

6.3.3. No interior da caixa térmica, a CONTRATADA deverá estruturar as camadas 

de forma a neutralizar a trepidação e o choque térmico: 

Forrar a base com camada dupla de plástico-bolha ou placa amortecedora; 

Posicionar os elementos refrigerantes sem que estes fiquem em contato 

direto com as bolsas de NPT; 

Dispor as bolsas de NPT individualmente na posição horizontal (plana), 

respeitando o limite máximo de empilhamento seguro; 

Preencher obrigatoriamente todos os espaços vazios laterais e de topo com 

os materiais amortecedores (plástico-bolha ou calços de espuma), garantindo 

que a carga fique totalmente estática durante as oscilações do trajeto do 

veículo. 
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7. REQUISITOS DOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE E QUALIFICAÇÃO DE FROTA 

7.1. Requisitos gerais dos veículos 

7.1.1. O transporte das bolsas de NPT deverá ser realizado em veículos comerciais 

fechados (tipo baú), dotados de isolamento térmico e barreira física que proteja as 

caixas de transporte contra intempéries, poeira, poluentes e incidência direta de luz 

solar. 

7.1.2. Os veículos devem possuir sistema de suspensão adequado e eficiente 

(preferencialmente suspensão a ar ou sistema com manutenção preventiva 

rigorosamente em dia), capaz de absorver os impactos da via e minimizar a 

transmissão de vibrações mecânicas para o interior do baú de carga, preservando a 

homogeneidade da emulsão lipídica. 

7.1.3. Fica terminantemente proibido o transporte de bolsas de NPT em veículos de 

duas rodas (motocicletas/motoboys) de forma interestadual, salvo pequenos trajetos 

intermunicipais, se utilizados contêineres térmicos rígidos acoplados e validados por 

engenharia de embalagem, e desde que previamente autorizados pela Vigilância 

Sanitária e pela fiscalização do CONTRATANTE – do posto de distribuição para 

unidade CONTRATANTE.  

7.1.4. A área de carga do veículo deve possuir superfícies internas lisas, íntegras, 

impermeáveis e laváveis, livres de vetores, pragas, mofo ou odores, devendo a 

CONTRATADA apresentar os registros de higienização e sanitização periódica da 

frota. 

7.2. Qualificação de frota e controle de temperatura 

7.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar, como requisito de habilitação técnica, o 

relatório de mapeamento térmico e dinâmico das rotas utilizadas para a entrega. Esse 

estudo deve comprovar que, mesmo sob as piores condições climáticas sazonais 

(extremo calor), o sistema de transporte mantém as condições regulamentares 

exigidas. 

7.2.2. Se o veículo possuir sistema de refrigeração ativa no baú de carga, este 

equipamento deverá passar por calibração anual e possuir sensores de 

monitoramento contínuo de temperatura com geração de relatórios e alarmes em caso 

de excursão (conforme exigido pela RDC nº 430/2020 e RDC nº 653/2022). 

7.2.3. Sendo o transporte passivo (feito exclusivamente através do desempenho da 

caixa térmica validada), o veículo deve dispor de ganchos, cintas ou redes de 

contenção física para fixar as caixas térmicas no piso ou nas paredes do baú, 

impedindo que as caixas tombem, deslizem ou sofram colisões internas durante 

frenagens abruptas ou curvas. 

7.3. Recursos humanos e operação da frota 

7.3.1. Os motoristas e profissionais de entrega da CONTRATADA deverão ser 

devidamente uniformizados, identificados e possuir treinamento formal documentado 

em: 

Boas práticas de transporte de produtos farmacêuticos; 

Gerenciamento de riscos e integridade de cargas biológicas/nutricionais; 
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Protocolo de conduta e contingência em caso de acidentes, quebra de veículo ou 

atrasos críticos na rota. 

7.3.2. O motorista deve ser instruído a adotar direção defensiva e velocidade 

reduzida ao trafegar por vias com pavimentação asfáltica irregular ou danificada, com 

o objetivo claro de mitigar danos por estresse mecânico severo às bolsas de NPT. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

8.1. O objeto da contratação compreende serviço continuado sem dedicação de mão de obra 

exclusiva, que atende à condição de contratação de serviços. 

8.2. A gestão e fiscalização de contrato será realizada através de servidor devidamente 

qualificado e indicado por meio de portaria. 

8.3. Não será aceita a subcontratação dos objetos da referida seleção. 

8.4. A contratação será por meio da modalidade de Seleção de Fornecedores, Pregão. 

9. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

(x) FICHA TÉCNICA 

( ) PRODUTO 

( ) PRODUTO E FICHA TÉCNICA 

( ) OUTROS 

( ) NÃO SE APLICA 

9.1. A ficha técnica deverá ser encaminhada junto com os documentos de habilitação. 

10. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

( ) APLICA 

(x) NÃO SE APLICA 

10.1. O serviço, objeto deste Termo de Referência, não necessitará de assistência técnica. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(x) APLICA 

( ) NÃO SE APLICA 

11.1. Quanto à qualificação técnica, serão exigidos como forma de comprovar a capacidade 

técnica da empresa contratada em atender à demanda deste Termo de Referência: 

11.1.1. Atestado de capacidade técnica (ACT) que comprove desempenho de atividade 

pertinente e compatível em característica, prazos e/ou quantidades com o objeto da licitação, 

através de no mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado. As exigências de capacidade técnico-operacional aos mínimos necessários para que 

garantam a qualificação técnica das empresas para a execução de cada contrato, cuja 

comprovação de experiência prévia considerará quantitativos de até 50% (cinquenta por 

cento) do objeto a ser contratado. 
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11.1.2. Deverá a CONTRATADA apresentar registro no CRF, Conselho Regional de 

Farmácia, incluir CRF do responsável técnico da empresa e Alvará de Vigilância Sanitária. 

11.1.3. Declaração de que todos os produtos utilizados na composição na nutrição são 

registrados no Ministério da Saúde, conforme Portaria n° 272/MS/SNVS, de 8 de abril de 1998. 

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização primária da execução do serviço/entrega do bem será exercida pelo 

Fiscal do Contrato, empregado da PB SAÚDE que deverá ser designado em portaria, o qual 

competirá o acompanhamento direto do contrato, diligenciando sobre fiel execução do ajuste 

e dando ciência à CONTRATANTE de eventuais irregularidades detectadas. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, tampouco reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou emprego de técnicas inadequadas, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

12.3. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

12.4. Será de responsabilidade do Gestor do Contrato identificar e aplicar o sistema de 

glosas escalonadas, mediante autorização da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde, PB 

SAÚDE. 

12.5. Fiscalização Técnica 

12.5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI). 

12.5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

12.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, III). 

12.5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto Estadual nº 

43.975, de 2023, art. 24, IV). 

12.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 

(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, V). 

12.5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 
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13. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

13.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 

o encerramento da fase de lances. 

13.2. A justificativa de escolha pelo orçamento sigiloso tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Sendo assim, 

consegue-se ampliar a competitividade do certame, pois serão apresentadas melhores 

propostas para a administração. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A estimativa da cobertura de despesas necessárias à execução do objeto de contrato 

ocorrerá com os recursos do Orçamento de Serviços, sendo 100% (cem por cento) do 

Contrato de Gestão nº 172/2026, por motivo de continuidade da prestação dos serviços. 

15. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO 

15.1. Das vedações à participação direta ou indireta: 

15.1.1. De pessoa física ou jurídica que tenha elaborado os documentos de planejamento 

da seleção. 

15.1.2. De pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do 

planejamento. 

15.1.3. De pessoa jurídica da qual o autor dos documentos de planejamento seja 

administrador, controlador, gerente, responsável técnico, subcontratado ou sócio, neste último 

caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital volante. 

15.1.4. Do empregado ou ocupante de emprego em comissão da PB SAÚDE, vedada a 

participação para fornecimento de insumos ou prestação dos serviços de terceiros, ainda que 

indiretamente. 

15.2. Estará ainda impedida de participar a empresa: 

15.2.1. Que tenha sofrido sanção administrativa nos termos da Lei Estadual nº 9.697/2012. 

15.2.2. Que tenha sido inabilitada por parte da PB SAÚDE, por meio de procedimento 

oriundo de sua gestão de fornecedores e prestadores de serviços. 

15.2.3. Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município, 

em conformidade com o Regulamento Interno de Compras de Bens e Contratações de 

Serviços (RICCS) da Fundação Paraibana de Gestão de Saúde, PB SAÚDE. 

15.2.4. Fornecedores e prestadores de serviços que tenham seus registros sanitários e 

autorizações de comercialização temporariamente suspensos pelas autoridades 

competentes. 

15.2.5. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 

inidônea quando os efeitos destas sanções repercutem em procedimentos ou contratações 

da PB SAÚDE. 

15.2.6. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção, quando os 

efeitos destas sanções repercutirem em procedimentos ou contratações da PB SAÚDE. 

P
B

S
P

R
C

20
26

05
97

5V
03

Assinado com senha por [PBS96384] [SENHA] NIEDJA AMARAL DE ARAÚJO em 15/10/2026 - 14:42hs.
Documento Nº: 11755555.108251037-5465 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=11755555.108251037-5465

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PBSAUDE

535

https://linksiga.trf2.jus.br


  
 

 

                                                                                                                                                                         Página 38 de 64 
 

 

 

15.2.7. Que tenha nos seus quadros de diretoria pessoa que participou, em razão de vínculo 

de mesma natureza, de empresa declarada inidônea, enquanto os efeitos restritivos desta 

sanção repercutirem em procedimentos ou contratações da PB SAÚDE. 

15.3. Do empregado ou ocupante de emprego em comissão da PB SAÚDE: 

15.3.1. Estará ainda impedida de participar a empresa: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários. 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

15.4. O impedimento de participar dos procedimentos de aquisição de bens, contratação de 

serviços comuns, obras e serviços de engenharia e de ser contratado pela PB SAÚDE aplica-

se ainda: 

a) À contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem como à 

participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de proponente. 

b) A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com dirigente da PB 

SAÚDE, empregado da PB SAÚDE cujas atribuições envolvam a atuação na área 

responsável pelo procedimento ou contratação, ou autoridade do ente público a que a PB 

SAÚDE esteja vinculada. 

c) Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou 

rompido seu vínculo com a PB SAÚDE há menos de 6 (seis) meses. 

16. DA HABILITAÇÃO 

16.1. Para fins de habilitação no procedimento de seleção de fornecedores, serão exigidos 

dos participantes os seguintes documentos: 

16.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em 

caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores. 
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16.1.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova, 

indicando a diretoria em exercício. 

16.1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

16.1.4. Prova de regularidade a ser comprovada por meio de Certidão Negativa de Débito 

Relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

16.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do Proponente. 

16.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

Proponente. 

16.1.7. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

16.1.8. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943. 

16.1.9. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

16.1.10. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento), tal como exigido 

pela Lei Federal n° 6.360/1976, Lei Federal n° 5.991/1973, Decreto Federal n° 8.077/2013 

que possui o local das instalações e as condições de preparo das bolsas de Nutrição 

Parenteral compatíveis com as exigências do Ministério da Saúde no que se refere à 

legislação vigente conforme previsto na Lei 6.360/76 e na Portaria nº 272/98 do MS/SNVS: 

a) Caso o prazo de validade do Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de 

Funcionamento) esteja vencido, deverá ser apresentado o Alvará Sanitário (ou Licença 

Sanitária/Licença de Funcionamento) vencido, sendo acompanhado do pedido de revalidação 

(protocolo) requerido até 120 (cento e vinte) dias antes do término de sua vigência, na forma 

do artigo 22, Parágrafos 1° e 2° do Decreto Federal nº. 74.170 de 10 de junho de 1974. 

16.1.11. Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) que autoriza a empresa a realizar atividades de armazenamento, 

distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, 

importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de 

medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de 

higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais (art. 3° 

da RDC n° 16, de 1º de abril de 2014): 

a) Estando a AFE vencida, deverá ser apresentada a petição de renovação da AFE, 

acompanhada da AFE vencida, desde que a petição de renovação tenha sido protocolada no 

período compreendido entre 60 (sessenta) e 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de 

vencimento, que corresponde a 1 (um) ano após a data de publicação da concessão inicial no 

DOU, nos termos e condições previstas no art. 20 da RDC n° 16, de 01 de abril de 2014. 

b) A não apresentação da AFE ou da petição de renovação implicará na desclassificação da 

empresa, todavia, no que tange às autorizações de funcionamento das empresas previstas 

exclusivamente nos subitens dos itens 3.1, 3.2, 5.1 e 7.1 do Anexo II, da Lei nº 9.782/1999, 

ficam isentas de renovação. 
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c) Tratando-se de distribuidora ou importadora, deverá esta apresentar, além da sua própria 

autorização, a autorização de funcionamento de cada laboratório/importador de 

produto(s)/marca(s) cotado(s) em sua proposta. 

16.1.12. Apresentar as devidas inscrições no respectivo Conselho de Classe (CRF). 

16.1.13. Apresentar no atestado de capacidade a condição operacional de 50% do 

quantitativo 

17. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

17.1. A proponente deverá apresentar proposta comercial para atender às necessidades da 

Fundação Paraibana de Gestão em Saúde, PB SAÚDE, e deverá conter no mínimo: 

17.1.1. Descrição do objeto, marca, valor unitário e total. 

17.1.2. Identificação da origem do produto, se nacional ou estrangeiro. 

17.1.3. Endereço físico e eletrônico e telefone de contato. 

17.1.4. Data da proposta. 

17.1.5. Validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

17.1.6. Nome completo e identificação do responsável. 

117.1.7. Condições de pagamento de acordo com o Edital. 

17.1.8. Assinatura do responsável. 

17.1.9. Condições de pagamento e dados bancários da proponente, exclusivamente 

Bradesco, conforme Decreto Estadual n° 43.250/2022: 

a) Conforme art. 2º, § 2º, do Decreto Estadual 43.250/2022, a abertura da conta é facultada 

nos casos em que a contratação anual não ultrapasse o montante de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). 

17.1.10. Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), autarquia vinculada ao Ministério da Saúde, conforme a Portaria n° 272/MS/SNVS, 

de 8 de abril de 1998, declarando que todos os produtos utilizados na composição na nutrição 

são registrados em plena validade, o qual poderá ser apresentado na forma de produtos para 

saúde sujeitos ao registro obrigatório: 

a) O Registro do Produto na ANVISA apresentado por distribuidoras deve se referir a cada 

marca/laboratório dos produtos cotados. 

b) Caso o Registro do Produto esteja com prazo de validade vencido, deverá ser 

apresentado o Registro do Produto vencido ou cópia da publicação no DOU, acompanhado 

do pedido de revalidação (protocolo/petição), requerido com antecedência máxima de doze 

meses e mínima de seis meses da data do vencimento do Registro, na forma do art. 8°, §§ 2° 

e 3° do Decreto Federal nº 8.077/2013. Apresentar também cópia da Consulta a Situação de 

Documentos retirada no site da ANVISA impresso na semana da abertura da sessão do 

pregão, a fim de comprovar que o pedido de renovação ainda está sendo analisado pela 

ANVISA. 

c) A não apresentação do registro ou do protocolo do pedido de revalidação implicará na 

desclassificação do item cotado. 
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17.1.11. Ficha Técnica do Produto, correspondente ao item ofertado, contendo todas as 

características relacionadas ao item, tais como, tipo, composição, tamanho, esterilidade, 

número do registro do produto, entre outras, considerando caso a caso. 

18. DAS OBRIGAÇÕES 

18.1. Das obrigações da CONTRATADA: 

18.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço. 

18.1.2. Certificar-se de que o armazenamento da nutrição parenteral esteja entre 2°C e 8°C, 

e seu transporte entre 2°C e 20°C, conforme a Portaria MS/SNVS nº 272 de 1998, que aprova 

o regulamento técnico para Terapia de Nutrição Parenteral, em seu anexo II, artigo 4.5.5. 

18.1.3. Responsabilizar-se pela entrega do material, não podendo ultrapassar o prazo 

estabelecido no tópico 3.1.4. 

18.1.4. Responsabilizar-se de que o material esteja protegido de intempéries e da incidência 

direta da luz solar. 

18.1.5. Efetuar a entrega de forma parcelada, mediante solicitação e envio de prescrição 

médica por e-mail ou qualquer outro meio eletrônico de acordo com a necessidade, não 

havendo um quantitativo determinado por mês. 

18.1.6. Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados neste Termo 

de Referência, acompanhados da respectiva Nota de Remessa, contendo a identificação e os 

quantitativos dos itens efetivamente entregues. A Nota Fiscal será emitida posteriormente, de 

forma mensal, com base na produtividade/consumo efetivamente apurado e validado pela 

fiscalização do contrato no respectivo período, devendo corresponder aos quantitativos 

efetivamente utilizados, observados os preços unitários contratados e as demais condições 

estabelecidas neste instrumento. 

18.1.7. Fornecer a solução nutricional parenteral incluindo todos os materiais necessários 

para a manipulação. 

18.1.8. Atender as exigências contidas nas seguintes regulamentações: Portaria do 

Ministério da Saúde n° 272 de 8 de Abril de 1998; RDC/ANVISA n° 50 de 21 de fevereiro de 

2002; RDC/ANVISA n° 67, de 8 de outubro de 2007. 

18.1.9. Responsabilizar-se pela troca das soluções de nutrição parenteral que estiverem 

com as embalagens danificadas, rótulo inadequado, ou quebradas, ou transportadas fora dos 

padrões exigidos, sem ônus para a Contratante. 

18.1.10. Responsabilizar-se pela troca da solução de nutrição parenteral entregue, cujo uso 

esteja impossibilitado em função de perda ou deterioração de suas características, mesmo 

estando dentro do prazo de validade, em condições normais de estocagem, uso e manuseio, 

sem ônus para a Contratante. 

18.1.11. A CONTRATADA deverá preparar a Terapia de Nutrição Parenteral somente após 

solicitação e confirmação do CONTRATANTE, a partir de prescrição documentada ou por 

meio eletrônico passível de registro. Os horários para entrega estão informados no subitem 

3.1.4. 
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18.1.12. Os horários de entrega da nutrição parenteral manipulada deverão ser 

rigorosamente cumpridos, sendo considerado como não conformidade as entregas que 

ultrapassarem o prazo necessário para garantir a estabilidade da nutrição parenteral até o 

término da administração. 

18.1.13. O transporte da nutrição parenteral deve ser feito em recipientes térmicos 

exclusivos, em condições preestabelecidas e supervisionadas pelo farmacêutico responsável 

pela preparação, de modo a garantir que a temperatura da nutrição parenteral se mantenha 

na faixa de 2º C a 20º C durante o tempo do transporte que não deve ultrapassar de 12 h, 

além de protegidas de intempéries e da incidência direta da luz solar, conforme previsto na 

Portaria 272/1998. 

18.1.14. Dispor, sempre que solicitado, de documentos e registros que garantam os 

controles dos seus processos de manipulação, assim como da rastreabilidade dos 

medicamentos e correlatos utilizados na produção. 

18.1.15. Respeitar integralmente as normas de segurança e higiene do CONTRATANTE 

mantendo sempre incólumes as condições do local. 

18.1.16. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 03 (três) horas que antecede a 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

18.1.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações. 

18.1.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo 

de Referência. 

18.1.19. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

18.1.20. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes à 

execução do serviço, prestando todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

CONTRATANTE, garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à 

entrega dos bens. 

18.1.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou contrato assinado. 

18.1.22. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

refeições, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

18.1.23. Observar e cumprir o que determina o Regimento Interno da Fundação Paraibana 

de Gestão em Saúde, Fundação PB SAÚDE, e das unidades em que houver a entrega dos 

bens. 

18.1.24. Comunicar imediatamente à Administração qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias. 

P
B

S
P

R
C

20
26

05
97

5V
03

Assinado com senha por [PBS96384] [SENHA] NIEDJA AMARAL DE ARAÚJO em 15/10/2026 - 14:42hs.
Documento Nº: 11755555.108251037-5465 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=11755555.108251037-5465

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

PBSAUDE

540

https://linksiga.trf2.jus.br


  
 

 

                                                                                                                                                                         Página 43 de 64 
 

 

 

18.1.25. Executar os serviços rigorosamente de acordo com o disposto neste instrumento, 

bem como na proposta de preços da CONTRATADA, dando andamento conveniente à 

prestação de serviços, de modo que possam ser realizados integralmente. 

18.1.26. Operar com uma organização completa, independente e sem vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE, fornecendo todos os equipamentos, materiais, instrumentos, 

ferramentas e mão de obra necessários à execução dos serviços contratados, na qualidade e 

quantidade mínima especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

18.1.27. Zelar para que os seus prepostos envolvidos na entrega dos bens ora contratados 

se apresentem convenientemente trajados e devidamente identificados. 

18.1.28. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

18.1.29. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e 

não utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de 

publicidade, salvo com autorização prévia. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de seus materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

18.1.31. Executar os serviços, verificações técnicas e reparos por meio de técnicos 

comprovadamente especializados e treinados pelo fabricante, responsabilizando-se pela má 

atuação dos mesmos, bem como pela estada, alimentação ou quaisquer outras despesas. 

18.1.32. Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que 

involuntariamente, às instalações do prédio, mobiliário, equipamentos e demais bens da 

União, ou de propriedade de terceiros sob responsabilidade da Administração, durante a 

execução dos serviços, substituindo os referidos bens por outros semelhantes, em prazo que 

lhe será expressamente combinado. 

18.1.33. Indicar dados bancários, número da agência e conta do CONTRATADO na 

instituição bancária Bradesco, para fins de pagamento, conforme Decreto Estadual n° 

43.250/2022: 

a) Conforme art. 2º, § 2º, do Decreto Estadual 43.250/2022, a abertura da conta é facultada 

nos casos em que a contratação anual não ultrapasse o montante de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). 

18.1.34. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE endereço de e-mail eletrônico 

através do qual serão realizadas as comunicações, intimações e notificações, devendo estar 

a CONTRATADA ciente dos prazos constantes na referida lei, bem como estar ciente de que 

se sujeitará à remessa das respectivas manifestações por via eletrônica. 

18.1.35. A CONTRATADA deverá informar quaisquer alterações de telefone de contato, 

endereço de e-mail eletrônico e outros dados necessários à efetiva execução do contrato. 

18.1.36. A Contratada deverá manter sigilo sobre fatos que tomar conhecimento em 

decorrência de suas funções, devendo orientar seus empregados nesse sentido, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa. 

18.1.37. Apresentar Autorização de funcionamento e registro da ANVISA. 
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18.1.38. Reportar-se ao Fiscal do Contrato quando necessário, adotando as providências 

pertinentes para a correção das falhas detectadas. 

18.1.39. Contemplar em suas embalagens marca, nome, origem do produto, nome e 

endereço do fabricante, data de fabricação, unidade e temperatura de acondicionamento e 

unidades (frascos-ampolas, frascos, envelopes ou blísteres ou strips e ampolas), o nº do lote 

ou partida, o prazo de validade, o nome genérico e a concentração do produto, a expressão 

PROIBIDA A VENDA EM COMÉRCIO e o número do registro no Ministério da Saúde (Termo 

de Referência 00055737119 SEI 019.15696.2022.0114609-67, pg. 5, II). Emitir a Nota Fiscal 

de Serviço contendo os lotes ou partidas de cada produto a ser entregue. Entregar os 

produtos, quando for o caso, acompanhados dos Laudos de Controle de Qualidade dos Lotes 

expedidos pelo laboratório produtor (cópia legível), conforme orientação da Lei n° 9.787/99, 

Resolução MS n° 46/2000, RDC 12/2012 e Portaria do Ministério da Saúde 1.818/98. 

18.1.40. Emitir a Nota Fiscal de Serviço contendo os lotes ou partidas de cada produto a ser 

entregue. 

18.1.41. Entregar os produtos, quando for o caso, acompanhados dos Laudos de Controle 

de Qualidade dos Lotes expedidos pelo laboratório produtor, conforme orientação da Lei n° 

9.787/99, Resolução MS n° 46/2000, RDC 12/2012 e Portaria do Ministério da Saúde 

1.818/98: 

a) Sólidos e Líquidos Orais: Laudo de Análise físico-químico. 

b) Injetáveis (Citostáticos, Antimicrobianos, Produtos de Biotecnologia e outros): Laudo 

físico-químico de esterilidade de Pirogênio, inocuidade e atividade antibacteriana ou 

antifúngica. No caso de heparina, apresentar teste de atividade biológica. 

18.2. Das obrigações da CONTRATANTE: 

18.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos. 

18.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimentos definitivos. 

18.2.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido. 

18.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

18.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

18.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2.7. Fornecer as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, 

necessárias à prestação dos serviços contratados e prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais relevantes ao cumprimento adequado do Contrato. 
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18.2.8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

18.2.9. Atestar as faturas emitidas pela CONTRATADA, desde que emitidas em 

conformidade com as condições estabelecidas neste Contrato. 

19. DA FORMA DE PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da emissão do atesto da Nota 

Fiscal de Serviço Eletrônica (NFs-e), devendo esta ocorrer ao final de cada ciclo mensal e por 

meio de Ordem Bancária para a Instituição Financeira, cuja proponente mantenha conta 

corrente de sua titularidade, devendo ocorrer após o recebimento definitivo do bem pelo Fiscal 

do Contrato. 

19.2. Na impossibilidade da aplicação do prazo contido na cláusula anterior e desde que 

caracterizada condição indispensável para a obtenção dos serviços/ou aquisição do produto 

ou propiciar significativa economia de recursos, o pagamento poderá ser realizado em menor 

período, desde que apresente condição vantajosa à PB SAÚDE. 

19.3. O pagamento será realizado de acordo com os dados bancários, o número da agência 

e a conta da Contratada na instituição bancária Bradesco, para fins de pagamento, conforme 

Decreto Estadual n° 43.250/2022: 

a) Conforme art. 2º, § 2º, do Decreto Estadual 43.250/2022, a abertura da conta é facultada 

nos casos em que a contratação anual não ultrapasse o montante de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). 

20. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

( ) APLICA 

(x) NÃO SE APLICA 

20.1. Não haverá exigência da garantia nesta contratação, porque não há elevado risco de 

dano à administração e não possuindo alta complexidade, sendo dispensada a exigência de 

garantia. 

21. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

21.1. Caso a CONTRATADA descumpra total ou parcialmente os contratos celebrados com 

a Fundação PB SAÚDE, serão aplicadas as sanções previstas no art. 76 e seguintes do 

Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), com observância do 

devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, além dos 

seguintes critérios: 

21.1.1. Advertência escrita, comunicando formalmente desacordo quanto à conduta do 

fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção. 

21.1.2. Multas, observando os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprida. 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de serviços/fornecimento ou do contrato, em 

caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia (quando exigida no contrato). 
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c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior 

a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora as especificações 

contratadas. 

21.1.3. Suspensão temporária de participação em procedimentos e impedimento de 

contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 

21.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação do 

fiscal por meio de termo circunstanciado que deverá ser encaminhado ao Diretor 

Superintendente da PB SAÚDE, nos termos do art. 79 do RICCS. 

21.3. As demais sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, 

assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da intimação do ato, no respectivo processo. 

22. SUBCONTRATAÇÃO 

22.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da referida seleção. 

23. PRAZO DE VIGÊNCIA 

23.1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados após a assinatura 

do contrato ou instrumento congênere, podendo ser prorrogado por igual período, 

condicionado à verificação da real necessidade e vantagem para a Administração na 

continuidade do contrato. 

Santa Rita, 14 de outubro de 2026. 

EDSON LOURENÇO DA SILVA FILHO 

Supervisor Gerência Administrativa e Financeira 

Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires 

Fundação Paraibana de Gestão em Saúde - PB SAÚDE 

Matrícula: 3401 

JOELISIA MENDES DE OLIVEIRA 

Coordenadora da Farmácia Hospitalar 

Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires 

Fundação Paraibana de Gestão em Saúde - PB SAÚDE 

CRF: 2803     Matrícula: 1685 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
 

1. Declaro, sob as penas da lei, que, para participar desta Seleção de Fornecedores, que 
esta empresa se enquadra como microempresa/empresa de pequeno porte e que se 
encontra devidamente registrada no registro de empresas mercantis ou no registro civil 
de pessoas jurídicas (conforme o caso). 

2. Declaro, sob as penas da lei, que esta empresa atende plenamente todos os requisitos 
de habilitação exigidos para participar deste Edital de Seleção de Fornecedores 

3. Declaro, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
habilitação desta empresa no presente processo licitatório, tendo ciência da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4. Declaro, sob as penas da lei, que nesta empresa não há realização de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de 
qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 
na forma da Lei. 

5. Declaro, sob as penas da lei e para os fins do disposto no art. 1º , inciso III, da Lei nº 
8.124/2006 (alterada pela Lei nº 10.272/2014), que nesta empresa não há dentre seus 
sócios, cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos 
definidos no inciso I da referida lei, a seguir descritos: Governador do Estado, Vice-
Governador do Estado e dos servidores investidos em cargos de Secretário de Estado, 
Secretário Executivo ou equivalentes a estes, Gerências de Áreas Instrumentais e 
Gerências Executivas e Regionais de Áreas Finalísticas, além dos ocupantes de 
cargos de Direção superior, Diretoria de Sociedades de Economia Mista e de 
Gerências Executivas e Regionais ou equivalentes da Administração Indireta, inclusive 
de Sociedades de Economia Mista. 

6. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e seus 
anexos. 

7. Declaro que examinei, conheci e me submeto a todas as condições contidas no Edital 
deste pregão e seus anexos, bem como verifiquei todas as especificações nele 
contidas, não havendo qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou 
documentos que dele fazem parte, e estou ciente de todas as condições que possam 
de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à 
realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, 
erros ou omissões existentes nesta proposta. 

8. Declaro que as informações acima prestadas são verdadeiras e assumo a inteira 
responsabilidade pelas mesmas. 

9. Declaro que esta empresa atende às condições de acessibilidade, conforme o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. 

     10.  Declaro que esta empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa  
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas nas leis vigentes. 
 

  Local e data 
 

____________________________________________________ 
                         Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

 
Cabe ao proponente observar que o preenchimento da proposta deverá atender às exigências 
do item 7 (Do Preenchimento da Proposta), do Edital, bem como ao disposto no item 9 (Da 
Apresentação da Proposta de Preços), do Termo de Referência. 

OBS.1: A proponente deverá encaminhar a proposta legível. 
 
Edital de seleção de fornecedores nº: 
Data da realização: 
Horário: 
 
Proponente: 
CNPJ: 
Optante pelo Simples Nacional:  
Validade da proposta: 
Endereço físico: 
Endereço eletrônico (e-mail): 
Telefone: 
Condições de pagamento de acordo com o edital. 
 

 

 
 
Local e data. 
 

____________________________________ 
Nome e assinatura do Representante Legal 

 
  

ITEM Nº UND QUANT ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

SEM ICMS/ISS 
R$ 

ICMS/ISS 
VALOR 

UNITÁRIO 
COM 

ICMS/ISS R$ 

VALOR 
UNITÁRIO 

PROPOSTO R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

    ALÍQUOTA          VALOR R$  

           

           

           

           

           

           

           

           

TOTAL GERAL:  
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ANEXO IV - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO 
 

 

Orientações para o preenchimento da planilha: 
a) A tabela acima deve ser utilizada como orientação, podendo haver acréscimos 

de linhas e/ou colunas, conforme a necessidade para melhor esclarecimento dos 
valores propostos. 

b) As descrições acima são meras contas sintéticas, devendo ser lançadas as contas 
analíticas para análise quanto aos cumprimentos legais vigentes. 

c) Para análise da planilha - apresentar memória de cálculo detalhada que contenha 
a metodologia e fórmulas adotadas pelo licitante para obtenção dos valores 
propostos para os encargos, insumos e demais componentes da planilha de 
composição de custos e formação de preços, para o caso que couber. 

Ex: Mão de Obra especializada: relacionar todas as categorias profissionais que serão 
utilizadas na execução do objeto com o respectivo piso salarial; 
Outros insumos: relacionar o que compõe a conta. 
Tributos: Federal, Estadual, Municipal, Simples Nacional 
Simples Nacional: indicar que é beneficiário e o seu respectivo percentual. 

 
Local, dia, mês e ano. 

 Assinatura 

 

DESCRIÇÃO 

PERCENTUAL SOBRE 

O 

VALOR DA PROPOSTA 

VALOR R$ 

I 

MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA 

[ESPECIFICAR A(S) CATEGORIA(S) PROFISSIONAL(IS)] 

  

II 

PRODUTOS E OUTROS MATERIAIS 

NECESSÁRIOS (LISTAR OS 

PRODUTOS/MATERIAIS UTILIZADOS) 

  

III 

FERRAMENTAS E 

EQUIPAMENTOS (LISTAR 

DE FORMA SINTÉTICA) 

  

IV 

OUTROS INSUMOS 

(UNIFORME, TRANSPORTE, SEGURO, ETC) 

  

 

V 

DESPESAS ADMINISTRATIVA-OPERACIONAIS 

(GASTOS GERAIS QUE NÃO ESTÃO LIGADOS 

DIRETAMENTE A PRODUÇÃO - EXEMPLO: CONTA 

TELEFÔNICA, ENERGIA, ÁGUA, 

RECEPÇÃO, LIMPEZA, DEP. JURÍDICO, ETC.) 

  

 

VI 

TRIBUTOS: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, SIMPLES 

NACIONAL, 

(ESPECIFICAR O PERCENTIL PARA CADA IMPOSTO 

SEPARADAMENTE) 

  

VII LUCRO   

 VALOR TOTAL    
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME – EPP 
 
                    
 
 
 
 
A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ n º __________________, sediada no seguinte 
endereço:____________________________________, nº e complemento 
_______________, CEP, bairro, cidade/UF, por intermédio de seu representante legal, (Nome 
completo/CPF), DECLARA, sob as penas da lei e para os fins do disposto no § 2º do art. 4º 
da Lei nº 14.133/21, e suas alterações que: 
 
 
 
A licitante é uma microempresa ou empresa de pequeno porte, devidamente enquadrada nos 
termos da legislação vigente. Portanto, confirma que no ano-calendário de realização do 
presente certame não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, conforme definido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
Declaro ainda estar ciente de que o não cumprimento das disposições legais acima referidas 
pode acarretar na inabilitação da empresa nesta licitação, bem como outras sanções previstas 
na legislação. 
 
 

 
Por fim, coloco-me à disposição para apresentar quaisquer documentos comprobatórios que 
se façam necessários para a verificação da veracidade das informações ora prestadas. 
 
 
 
 
 
                                 Cidade/UF, _____ de _____________ de 20___. 
 
 
                                 _______________________________________ 
                       (Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VI – MINUTA CONTRATUAL 
 

PROCESSO PBS-PRC-2026/05975 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 521/2026 

Nº SGC 25.510.000521.2026 

CONTRATO Nº ____/2026   

 

 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS PARA 

NUTRIÇÃO PARENTERAL EM ADULTOS, CRIANÇAS E NEONATOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE 

- PB SAÚDE E A EMPRESA XXX.        

 

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE - PB SAÚDE, fundação pública de 

direito privado, entidade da Administração Indireta, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

38.111.778/0001-40, neste ato representada por seu Diretor Superintendente, doravante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXX, pessoa jurídica de direito 

privado, CNPJ Nº XXX, com endereço na XXX, e endereço eletrônico XXX, através de seu 

representante legal, NOME DO REPRESENTANTE, neste ato denominada CONTRATADA, 

considerando tudo que consta no Processo Administrativo PBS-PRC-2026/05975, 

RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições.            

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente: Decreto 

Estadual nº 40.096/2020, Lei Complementar Estadual nº 157/2020, Regulamento Interno de 

Compras de Bens e Contratações de Serviços da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde 

– RICCS/PB SAÚDE e, nas suas vacâncias, nas normas gerais contidas na Lei de Licitações 

e na legislação estadual aplicada à matéria, bem como os preceitos de direito público e pelas 

disposições presente neste instrumento.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1 O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 

MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS PARA NUTRIÇÃO PARENTERAL EM ADULTOS, 
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CRIANÇAS E NEONATOS, de acordo com as especificações do Edital e seus anexos e 

proposta da CONTRATADA, sendo parte integrante deste instrumento, independentemente 

de transcrição:       

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1 A cobertura de despesas necessárias à execução do objeto de contrato ocorrerá através 

de recursos próprios, pela fonte de investimentos dos contratos de gestão.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ XXX, de forma 

proporcional ao fornecimento dos itens/prestação dos serviços. O pagamento será realizado 

em até 30 (trinta) dias da emissão do atesto da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

(Nfe)/Nota Fiscal de Consumo (DANFE), tendo que isso ocorrer ao final de cada ciclo 

mensal de prestação do serviço/entrega de produtos, por meio de Ordem Bancária para a 

Instituição Financeira cuja proponente mantenha conta corrente de sua titularidade, devendo 

ocorrer após a concordância definitiva do serviço pelo Fiscal do Contrato. 

3.2. Na impossibilidade da aplicação do prazo contido na cláusula anterior e desde que 

caracterizada condição indispensável para a obtenção dos itens ou propiciar significativa 

economia de recursos, o pagamento poderá ser realizado em menor período, desde que 

apresente condição vantajosa à PB SAÚDE. 

3.3 Quaisquer taxas, impostos ou tributos fiscais, ou de outra natureza, que possam incidir 

sobre o presente Contrato, ou que tenham relação com objeto realizado(s) ficarão a cargo da 

CONTRATADA. 

3.5. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por 

ordem bancária, quando deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação. 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 
 

XXX 

 

XXX 

 

XXX 

 

 

XXX 

 

 

R$ XXX 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ XXX 
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3.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preços ou a atualização financeira. 

3.7. A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições 

de habilitação exigidas, inclusive a condição de não empregar trabalhador menor na forma da 

Lei nº 9.854, de 27.10.99. Assume, ainda, a obrigação de apresentar, junto à Nota Fiscal, os 

seguintes comprovantes devidamente atualizados: 

• prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da CONTRATADA, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a 

Certidão quanto à Dívida Ativa – ou outras equivalentes, na forma da Lei – expedidas, 

em cada esfera do Governo, pelo órgão competente; 

• prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante 

apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito; 

• prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

• Prova da regularidade trabalhista – CNDT. 

3.8. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, de acordo com as previsões legais. 

3.9 O valor estabelecido no contrato não poderá sofrer reajustamento em período inferior a 1 

(um) ano, contado da data do orçamento estimado (data do orçamento estimado), na forma 

do art. 22 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços, aplicando-se o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outra mensuração que ampare e justifique a 

precificação da proposta, para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

3.10 Será permitida a substituição de marca caso a CONTRATADA demonstre a 

impossibilidade de execução do contrato com a marca inicialmente proposta, devendo 

assegurar que a marca substituta tem qualidade igual ou superior à marca substituída, 

garantida a prévia análise pela CONTRATANTE, seguida da autorização da autoridade 

competente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. Os itens descritos na tabela 1.1. deste Termo de Referência deverão ser entregues 

parcialmente de acordo com a solicitação, quantidade e descritivo dados pela 
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CONTRATANTE, em até 1 (um dia) útil, de acordo com os horários e local de partida e de 

destino solicitados pela Fundação, compreendendo os serviços de reserva, emissão, 

marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens aéreas nacionais.  

4.2 A Empresa Contratada executará os serviços objeto deste contrato, compreendendo 

os serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de bilhetes de 

passagens aéreas nacionais, e emissão de seguro de assistência em viagem nacional se for 

o caso, iniciando a prestação dos serviços mediante solicitações emitidas pelo gestor do 

contrato. 

4.3 Disponibilizar, sem ônus para a contratante, acesso à Sistema de Gestão de Viagens 

Corporativas, via web, com utilização de e-Ticket.  

4.4 Providenciar, em até 24 (vinte e quatro) horas, cotação em companhia seguradora 

para aprovação do custo e autorização, pelo gestor de contrato, no Sistema de Gestão de 

Viagens  

4.5 Corporativas, da contratação de seguro de assistência médica por acidente ou mal 

súbito, despesas médico/hospitalares, reembolso farmácia e odontológico, translado e 

repatriamento em caso de acidente/doença ou morte.  

4.6 Efetuar cotações, antes da emissão do bilhete de passagem, que no momento 

estiverem sendo praticadas pelas empresas aéreas, devendo sempre que possível optar pela 

de menor valor. 

4.7 Apresentar alternativas viáveis no caso de não haver disponibilidade de vagas nas 

datas e horários requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação 

das reservas solicitadas. 

4.8 Emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de 

transporte aéreo, informando a Contratante o número do bilhete, código de transmissão, 

companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque. 

4.9 As passagens deverão assegurar embarque e desembarque prioritários aos 

passageiros. Nos casos em que houver mais de um passageiro na mesma reserva, a 

contratada deverá, preferencialmente, providenciar a alocação de poltronas no mesmo grupo 

de fileiras ou em assentos próximos, de modo a garantir a acomodação conjunta dos viajantes. 

4.10 Apresentar a Contratante relatório informatizado com os preços praticados pelas 

companhias aéreas pesquisadas, logo depois de efetuada a reserva e emitido o bilhete. 

4.11 Providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário de 

viagem ou de desdobramento de percurso, mediante documento oficial apresentado pela 

Fundação. 
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4.12 Repassar inteiramente a Contratante os descontos promocionais concedidos pelas 

companhias aéreas, cobrando o efetivo valor de mercado das passagens. 

4.13 Subsidiar a resolução de problemas que venham ocorrer com passageiros ou 

passagens, quando do embarque ou desembarque. 

4.14 Providenciar a realização de check-in quando solicitado pela Contratante. 

4.15 Manter um promotor de vendas à disposição da Contratante, munido de sistema de 

comunicação que permita sua localização imediata (telefone celular) para atendimento fora 

do horário estabelecido, inclusive aos sábados, domingos e feriados, durante vinte e quatro 

horas ininterruptas, indicando sistemática a ser utilizada. 

4.16 Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o 

regulamento das companhias aéreas. 

4.17  Para todos os serviços a serem prestados pela Empresa é imprescindível a 

economicidade e a qualidade, de acordo com os critérios estipulados nos princípios e 

legislações da Fundação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1.  Das obrigações da CONTRATANTE: 

5.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos. 

5.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimentos definitivos. 

5.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

5.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

5.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.1.8. Fornecer as orientações, dados e informações técnicas de sua responsabilidade, 

necessárias à prestação dos serviços contratados e prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais relevantes ao cumprimento adequado do Contrato. 
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5.1.9. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

5.1.10. Atestar as faturas emitidas pela CONTRATADA, desde que emitidas em conformidade 

com as condições estabelecidas neste Contrato. 

 

5.2 Das obrigações da CONTRATADA: 

5.2.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço. 

5.2.2. Certificar-se de que o armazenamento da nutrição parenteral esteja entre 2°C e 8°C, e 

seu transporte entre 2°C e 20°C, conforme a Portaria MS/SNVS nº 272 de 1998, que aprova 

o regulamento técnico para Terapia de Nutrição Parenteral, em seu anexo II, artigo 4.5.5. 

5.2.3. Responsabilizar-se pela entrega do material, não podendo ultrapassar o prazo 

estabelecido no tópico 3.1.4. 

5.2.4. Responsabilizar-se de que o material esteja protegido de intempéries e da incidência 

direta da luz solar. 

5.2.5. Efetuar a entrega de forma parcelada, mediante solicitação e envio de prescrição 

médica por e-mail ou qualquer outro meio eletrônico de acordo com a necessidade, não 

havendo um quantitativo determinado por mês. 

5.2.6. Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados neste Termo 

de Referência, acompanhados da respectiva Nota de Remessa, contendo a identificação e os 

quantitativos dos itens efetivamente entregues. A Nota Fiscal será emitida posteriormente, de 

forma mensal, com base na produtividade/consumo efetivamente apurado e validado pela 

fiscalização do contrato no respectivo período, devendo corresponder aos quantitativos 

efetivamente utilizados, observados os preços unitários contratados e as demais condições 

estabelecidas neste instrumento. 

5.2.7. Fornecer a solução nutricional parenteral incluindo todos os materiais necessários para 

a manipulação. 

5.2.8. Atender as exigências contidas nas seguintes regulamentações: Portaria do Ministério 

da Saúde n° 272 de 8 de Abril de 1998; RDC/ANVISA n° 50 de 21 de fevereiro de 2002; 

RDC/ANVISA n° 67, de 8 de outubro de 2007. 

5.2.9. Responsabilizar-se pela troca das soluções de nutrição parenteral que estiverem com 

as embalagens danificadas, rótulo inadequado, ou quebradas, ou transportadas fora dos 

padrões exigidos, sem ônus para a Contratante. 

5.2.10. Responsabilizar-se pela troca da solução de nutrição parenteral entregue, cujo uso 

esteja impossibilitado em função de perda ou deterioração de suas características, mesmo 
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estando dentro do prazo de validade, em condições normais de estocagem, uso e manuseio, 

sem ônus para a Contratante. 

5.2.11. A CONTRATADA deverá preparar a Terapia de Nutrição Parenteral somente após 

solicitação e confirmação do CONTRATANTE, a partir de prescrição documentada ou por 

meio eletrônico passível de registro. Os horários para entrega estão informados no subitem 

3.1.4. 

5.2.12. Os horários de entrega da nutrição parenteral manipulada deverão ser rigorosamente 

cumpridos, sendo considerado como não conformidade as entregas que ultrapassarem o 

prazo necessário para garantir a estabilidade da nutrição parenteral até o término da 

administração. 

5.2.13. O transporte da nutrição parenteral deve ser feito em recipientes térmicos exclusivos, 

em condições preestabelecidas e supervisionadas pelo farmacêutico responsável pela 

preparação, de modo a garantir que a temperatura da nutrição parenteral se mantenha na 

faixa de 2º C a 20º C durante o tempo do transporte que não deve ultrapassar de 12 h, além 

de protegidas de intempéries e da incidência direta da luz solar, conforme previsto na Portaria 

272/1998. 

5.2.14. Dispor, sempre que solicitado, de documentos e registros que garantam os controles 

dos seus processos de manipulação, assim como da rastreabilidade dos medicamentos e 

correlatos utilizados na produção. 

5.2.15. Respeitar integralmente as normas de segurança e higiene do CONTRATANTE 

mantendo sempre incólumes as condições do local. 

5.2.16. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 03 (três) horas que antecede a 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

5.2.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas 

expensas, bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou 

desconformes com as especificações. 

5.2.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência. 

5.2.19. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2.20. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes à execução 

do serviço, prestando todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, 

garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à entrega dos bens. 
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5.2.21. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou contrato assinado. 

5.2.22. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

refeições, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

5.2.23. Observar e cumprir o que determina o Regimento Interno da Fundação Paraibana de 

Gestão em Saúde, Fundação PB SAÚDE, e das unidades em que houver a entrega dos bens. 

5.2.24. Comunicar imediatamente à Administração qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias. 

5.2.25. Executar os serviços rigorosamente de acordo com o disposto neste instrumento, bem 

como na proposta de preços da CONTRATADA, dando andamento conveniente à prestação 

de serviços, de modo que possam ser realizados integralmente. 

5.2.26. Operar com uma organização completa, independente e sem vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE, fornecendo todos os equipamentos, materiais, instrumentos, 

ferramentas e mão de obra necessários à execução dos serviços contratados, na qualidade e 

quantidade mínima especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

5.2.27. Zelar para que os seus prepostos envolvidos na entrega dos bens ora contratados se 

apresentem convenientemente trajados e devidamente identificados. 

5.2.28. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

5.2.29. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não 

utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de 

publicidade, salvo com autorização prévia. 

5.2.30Promover a guarda, manutenção e vigilância de seus materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

5.2.31. Executar os serviços, verificações técnicas e reparos por meio de técnicos 

comprovadamente especializados e treinados pelo fabricante, responsabilizando-se pela má 

atuação dos mesmos, bem como pela estada, alimentação ou quaisquer outras despesas. 

5.2.32. Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que 

involuntariamente, às instalações do prédio, mobiliário, equipamentos e demais bens da 
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União, ou de propriedade de terceiros sob responsabilidade da Administração, durante a 

execução dos serviços, substituindo os referidos bens por outros semelhantes, em prazo que 

lhe será expressamente combinado. 

5.2.33. Indicar dados bancários, número da agência e conta do CONTRATADO na instituição 

bancária Bradesco, para fins de pagamento, conforme Decreto Estadual n° 43.250/2022: 

a) Conforme art. 2º, § 2º, do Decreto Estadual 43.250/2022, a abertura da conta é facultada 

nos casos em que a contratação anual não ultrapasse o montante de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais). 

5.2.34. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE endereço de e-mail eletrônico 

através do qual serão realizadas as comunicações, intimações e notificações, devendo estar 

a CONTRATADA ciente dos prazos constantes na referida lei, bem como estar ciente de que 

se sujeitará à remessa das respectivas manifestações por via eletrônica. 

5.2.35. A CONTRATADA deverá informar quaisquer alterações de telefone de contato, 

endereço de e-mail eletrônico e outros dados necessários à efetiva execução do contrato. 

5.2.36. A Contratada deverá manter sigilo sobre fatos que tomar conhecimento em 

decorrência de suas funções, devendo orientar seus empregados nesse sentido, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e administrativa. 

5.2.37. Apresentar Autorização de funcionamento e registro da ANVISA. 

5.2.38. Reportar-se ao Fiscal do Contrato quando necessário, adotando as providências 

pertinentes para a correção das falhas detectadas. 

5.2.39. Contemplar em suas embalagens marca, nome, origem do produto, nome e endereço 

do fabricante, data de fabricação, unidade e temperatura de acondicionamento e unidades 

(frascos-ampolas, frascos, envelopes ou blísteres ou strips e ampolas), o nº do lote ou partida, 

o prazo de validade, o nome genérico e a concentração do produto, a expressão PROIBIDA 

A VENDA EM COMÉRCIO e o número do registro no Ministério da Saúde (Termo de 

Referência 00055737119 SEI 019.15696.2022.0114609-67, pg. 5, II). Emitir a Nota Fiscal de 

Serviço contendo os lotes ou partidas de cada produto a ser entregue. Entregar os produtos, 

quando for o caso, acompanhados dos Laudos de Controle de Qualidade dos Lotes expedidos 

pelo laboratório produtor (cópia legível), conforme orientação da Lei n° 9.787/99, Resolução 

MS n° 46/2000, RDC 12/2012 e Portaria do Ministério da Saúde 1.818/98. 

5.2.40. Emitir a Nota Fiscal de Serviço contendo os lotes ou partidas de cada produto a ser 

entregue. 

5.2.41. Entregar os produtos, quando for o caso, acompanhados dos Laudos de Controle de 

Qualidade dos Lotes expedidos pelo laboratório produtor, conforme orientação da Lei n° 
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9.787/99, Resolução MS n° 46/2000, RDC 12/2012 e Portaria do Ministério da Saúde 

1.818/98: 

a) Sólidos e Líquidos Orais: Laudo de Análise físico-químico. 

b) Injetáveis (Citostáticos, Antimicrobianos, Produtos de Biotecnologia e outros): Laudo físico-

químico de esterilidade de Pirogênio, inocuidade e atividade antibacteriana ou antifúngica. No 

caso de heparina, apresentar teste de atividade biológica. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA  

6.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze meses), contados a partir da assinatura do 

contrato ou instrumento congênere, podendo ser prorrogado, desde que atendidos os 

requisitos e limites estabelecidos na legislação vigente. 

6.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

interesse da Administração Pública, sendo o aceite emitido pela contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1. Com fundamento no Regulamento Interno de Compras de Bens e Contratações de 

Serviços da PB SAÚDE, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado assim 

considerado pela Administração, de execução parcial ou inexecução da obrigação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades, cumulativamente ou não: 

7.1.1. Advertência escrita, comunicando formalmente desacordo quanto à conduta do 

fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a 

determinação da adoção das necessárias medidas de correção;  

7.1.2. Multas, observando os seguintes limites máximos: 

7.1.2.1. 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

serviço ou entrega de itens não realizados; 

7.1.2.2. 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de itens/fornecimento ou do contrato, em 

caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia (quando exigida no contrato); 

7.1.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora as especificações 

contratadas.  

7.1.4. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas 

hipóteses em que a CONTRATADA: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas.  

b) deixar de utilizar os recursos humanos exigidos para a execução dos itens, ou utilizá-los 

com quantidade inferior à demandada. 

7.1.4. Suspensão temporária de participação em procedimentos e impedimento de contratar 

com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.  

7.1.5. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação do 

fiscal por meio de termo circunstanciado que deverá ser encaminhado ao Diretor 

Superintendente da PB SAÚDE, nos termos do RICCS.  

7.1.6. As demais sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, 

assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da intimação do ato, no respectivo processo. 

7.2. A justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando à multa referida no 

subitem anterior, só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser 

apresentada por escrito.  

7.3. Com fundamento Regulamento Interno de Compras de Bens e Contratação de Serviços 

da FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE (RICCS - PB SAÚDE), ficará impedida 

de participar de procedimentos de Seleção de Fornecedores da PB SAÚDE ou com ela 

celebrar contrato, pelo prazo de até 24 (Vinte e quatro) meses, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a 

contratação e demais cominações legais, ao fornecedor que:  

a) não celebrar o contrato;  

b) deixar de entregar documentação exigida no certame; 

c) ensejar o retardamento da execução do objeto deste procedimento;  

d) não mantiver a proposta, injustificadamente;  

e) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo;  

g) cometer fraude fiscal; 

 h) fizer declaração falsa; 

 i) apresentar documentação falsa. 

7.4 A aplicação da sanção multa gera crédito em favor da PB SAÚDE, que pode ser 

descontado da garantia contratual, dos pagamentos eventualmente devidos, compensada 

com outros créditos ou cobrada judicialmente.  

7.5. A sanção multa pode ser aplicada cumulativamente às demais sanções deste artigo. 
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7.6. Poderá ser relevada, justificadamente, a execução de multa cujo montante for inferior aos 

respectivos custos de cobrança.  

7.7. A suspensão temporária restringe, por até 24 (Vinte e quatro) meses, o direito de 

participar de procedimentos de Seleção de Fornecedores da PB SAÚDE ou com ela celebrar 

contrato. 

7.8 Após o trigésimo dia de atraso, o CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, 

caracterizando-se a inexecução total do seu objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. Da decisão de aplicar a multa, é cabível recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data do recebimento da notificação pelo 

CONTRATADO, nos termos do REGULAMENTO INTERNO DE COMPRA DE ITENS E 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE 

(RICCS - PB SAÚDE). 

 

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por responsável indicado pela Unidade de 

Inteligência de Gestão de Contratos, o qual reunirá qualificação técnica para o exercício da 

tarefa e a imparcialidade necessária ao adequado relacionamento com o Contratado. 

9.2. Identificado indício de irregularidade, por parte do contratado, na execução de suas 

obrigações contratuais, a Unidade de Inteligência de Gestão de Contratos deve adotar as 

medidas cabíveis para solução do problema, comunicando a Assessoria Executiva de 

Assuntos Jurídicos para que sejam tomadas as medidas de sua competência. 

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui, tampouco, reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive, perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou emprego de técnicas inadequadas, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

9.4. A fiscalização primária da execução do serviço/entrega do bem será exercida pelo Fiscal 

do Contrato, empregado da PB SAÚDE que deverá ser designado em portaria, o qual 

competirá o acompanhamento direto do contrato, diligenciando sobre fiel execução do ajuste 

e dando ciência à CONTRATANTE de eventuais irregularidades detectadas. 

9.5. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
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providências cabíveis. Será de responsabilidade do Gestor do Contrato identificar e aplicar o 

sistema de glosas escalonada, mediante autorização da Fundação Paraibana de Gestão em 

Saúde PB Saúde. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 O contrato poderá ser extinto: 

I. Pela plena execução do respectivo objeto; 

II. Pelo advento de termo ou condição prevista no contrato; 

III. Por ato unilateral da parte interessada, quando autorizado no contrato ou na legislação 

em vigor, observadas as hipóteses e condições previstas no art. 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

IV. Por acordo entre as partes, desde que a medida seja conveniente para PB SAÚDE; 

V. Pela via judicial ou arbitral. 

VI. Poderá ser rescindido antes de seu termo final, mediante notificação prévia à CON-

TRATADA com antecedência de 20 (vinte) dias, em face da conclusão de procedi-

mento licitatório contemplando idêntico objeto, sem que isso implique qualquer ônus 

para a PB SAÚDE, tendo a CONTRATADA plena ciência dessa condição. 

10.2 Constituem motivos para a rescisão do contrato: 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, termo de referência 

ou prazos; 

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, termo de 

referência e prazos; 

III - O atraso injustificado no fornecimento; 

IV - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à PB 

SAÚDE; 

V - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

VI - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

VII - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

VIII - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
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11.1. O presente instrumento será publicado por extrato, no Diário Oficial do Estado da 

Paraíba e disponibilizado no site da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente da 

CONTRATANTE, observando-se, sempre, as normas do Instrumento Convocatório para o 

processo de seleção de fornecedores, que se aplicam integralmente ao presente Contrato. 

12.2. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, Estado da Paraíba, como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas da execução deste Contrato. 

12.4. E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em três vias de 

igual teor e forma, para que produza os seus devidos e efeitos legais, na presença das 

testemunhas abaixo consignadas. 

 

João Pessoa/PB, _______/_______/__________. 

 

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE 

GESTÃO EM SAÚDE 

XXX 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA 1 

NOME:_______________________________________. 

CPF:_________________________________________. 

 

TESTEMUNHA 2 

NOME:_______________________________________. 

CPF:_________________________________________. 
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